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Ao longo desta dissertação, será apresentada uma investigação qualitativa no 
domínio da perceção dos reclusos e profissionais sobre a saúde, do Estabelecimento 
Prisional de Santa Cruz do Bispo, procurando compreender o fenómeno.  
Pretende-se explorar os diferentes pontos de vista sobre a saúde, incluindo, 
cuidados e procedimentos por parte dos reclusos e profissionais, analisar e compreender 
a experiência do recluso quanto ao atendimento das suas necessidades e a sua relação com 
o profissional, analisar a formação e a equipa técnica no auxílio à saúde, compreender a 
perceção do técnico e do recluso em relação à saúde e até que ponto isso poderá afetar a 
forma como são concedidos os cuidados e, por fim, analisar e compreender as 
representações sobre a saúde na área preventiva e interventiva. 
Na conceção da dissertação, realizou-se duas entrevistas (uma aplicada aos 
reclusos e outra aplicada aos profissionais de saúde) semiestruturadas para a exploração 
e compreensão do tema. Foi esperado, com estas entrevistas, que todos os entrevistados 
reportem as experiências vividas, permitindo obter resultados sobre os objetivos em 
análise.  
Assim, ao longo desta dissertação, poder-se-á refletir sobre as possíveis aplicações 
práticas no futuro e as potencialidades e limitações do sistema de saúde do 
Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo.  
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Throughout this dissertation, a qualitative research on the perception of inmates 
and professionals on health will be presented, the Prison of Santa Cruz do Bispo, trying 
to understand the phenomenon.  
We intend to explore the different views on health, including care and procedures 
on the part of inmates and professionals, analyze and understand the experience of the 
prisoner as to meeting their needs and their relationship with the professional to analyze 
the training and technical team in aid to health, understand the perception of technical and 
recluse in relation to health and to what extent it could affect the way care is given and, 
finally, analyze and understand the representations of health in preventive and 
interventional area. 
In designing the dissertation, it was held two interviews (one applied to prisoners 
and other applied to health professionals) semistructured for the exploration and 
understanding of the subject. It was expected, with these interviews, all respondents 
report the experiences, allowing to get results on the objectives in question. 
Throughout this thesis, it will be possible, reflect on possible practical applications 
in the future and the health system capabilities and limitations of the Prison of Santa Cruz 
do Bispo. 
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O Sistema Prisional Português é administrado pelo Código da Execução das Penas 
Privativas da Liberdade (CEP), aprovado na Assembleia da República pelo Decreto de 
Lei n.º 115/2009 de 15 de Outubro e regulamentado pelo Regulamento Geral dos 
Estabelecimentos Prisionais ratificado pelo Decreto de Lei n.º 51/2011 de 11 de Abril.  
Dividido em vários capítulos, este regulamento, aborda os respetivos direitos e 
deveres do cidadão, enquanto recluso, destacando-se como um direito fundamental.  
Sabe-se que a prisão representa para os reclusos um momento de vida provisório, 
com relações sociais e dinâmicas individuais, mas também um tempo que não é 
completamente isolado da sua vida, já que muitos dos reclusos, pelas suas histórias de 
vida, mantém, dentro da prisão, relações familiares, sociais e até relações associadas ao 
crime (Cunha, 2002). 
Os estabelecimentos prisionais, como estabelecimentos de confinamento de 
pessoas condenadas por um crime, com normas rígidas quer de segurança e de controlo, 
a saúde não ocupa espaço de destaque, podendo os objetivos dos cuidados de saúde 
coliderem com os da reclusão (Ordem dos Enfermeiros, 2012, OMS, 2014). 
Porém, a prestação de serviços de saúde nas prisões em todo o mundo é diferente: 
em alguns países apenas facultam serviços de reparação, outros concentram-se em 
problemas como doenças transmissíveis, drogas ou saúde mental e outros tentam oferecer 
um serviço de saúde equivalente às pessoas do país residente (Hek, 2006). 
Contudo, repare-se que a “conjuntura prisional” envolve vários tipos de doença, 
no qual se tornam mais prováveis de prevalência devido ao estilo de vida adotado pelos 
indivíduos (Neto; Freitas & Gonzaga, 2007).  
Mas todos oferecem uma oportunidade para estes indivíduos, o acesso à saúde, 
particularmente, quando a prisão apresenta um quadro preocupante devido a vários 
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fatores que evidenciam alguns problemas. A sobrelotação, a precariedade das celas, má 
alimentação, o sedentarismo e a falta de higiene transformam as prisões num espaço 
propício ao aparecimento de doenças (Hek, 2006). 
Reconhece-se, desta forma, a importância da perspetiva dos indivíduos na 
contribuição para os serviços de saúde, a fim de desenvolver uma maior qualidade e maior 
capacidade de resposta reduzindo as desigualdades na saúde (Department of Health, 
1999, 2000a cit. in Condon, Hek, Harris, Powell, Kemple & Price, 2006) 
Assim, abordar a saúde na prisão é um tema sensível, pelo que o interesse em 
estudar o fenómeno da saúde na prisão surgiu, através de uma pesquisa bibliográfica, no 
qual foi possível constatar de que se trata de uma temática pouco investigada, existindo 
poucos estudos realizados com incidência no fenómeno em Portugal.  
Também se constata a importância da perspetiva dos reclusos e profissionais na 
contribuição para os serviços de saúde, a fim de desenvolver uma maior qualidade e maior 
capacidade de resposta reduzindo algumas desigualdades na saúde e a possível aplicação 
prática que se poderá retirar do estudo para a elaboração de diversos programas.  
Para o estudo, considerou-se importante a compreensão do fenómeno, tendo-se 
estabelecido como objetivo geral, a perceção dos reclusos e profissionais relativamente à 
saúde, tratamentos, cuidados de saúde e comportamentos na prisão, atendendo às 
características rígidas existentes no estabelecimento.  
Procedeu-se a um estudo qualitativo, tendo sido concretizadas 11 entrevistas 
semiestruturadas a um grupo de 11 indivíduos, 7 reclusos e 4 técnicos de saúde das 
diversas especialidades, que desempenhem funções no estabelecimento prisional de Santa 
Cruz do Bispo, sendo assim recolhidas as informações necessárias alusivas ao fenómeno.  
Após a recolha de dados, submeteu-se a uma análise qualitativa, através da análise 
de conteúdos, uma técnica proposta por Bardin (2006).  
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Para o alcance dos objetivos supramencionados, a investigação dividiu-se em dois 
momentos. Inicialmente analisou-se os resultados individuais, primeiro para os reclusos, 
seguindo-se os técnicos de saúde, e num segundo momento elaborou-se o cruzamento de 
ambos os dados obtidos, quer dos reclusos, quer dos técnicos, exposto na discussão de 
resultados. 
O estudo que aqui se apresenta encontra-se organizado em duas partes. A primeira, 
é de natureza teórica, contemplando vários subcapítulos dos quais, o direito à saúde, os 
cuidados e comportamentos destes e as mais diversas dificuldades. Refletindo-se o seu 
contributo no processo da saúde na prisão. 
 No segundo capítulo expõe-se a parte empírica, contextualizando os objetivos, 
questões de investigação, o método que remete para os participantes, instrumentos e os 
procedimentos. Aqui também é elaborada a reflexão do estudo no seu contributo no 
processo físico, psíquico e social do indivíduo.  
Por fim, apresenta-se a conclusão, na qual se fará uma análise reflexiva do trabalho 









1.1. Direito à saúde  
Desde o século IV a.C., inicialmente por Hipócrates, passando por vários marcos 
históricos como a 2ª Guerra Mundial até aos dias de hoje, se fala do conceito de saúde. 
Várias correntes de pensamento acompanharam-nos, para hoje se conceber uma definição 
de saúde (Dallari, 1988). 
Mas, só a partir de 1946 é que a saúde foi reconhecida como um direito humano, 
passando a ser objeto da Organização Mundial de Saúde (OMS) que no prefácio da sua 
constituição refere que, “saúde é o completo bem-estar físico, mental e social e não apenas 
a ausência de doença” (Segre & Ferraz, 1997). 
Por sua vez, a OMS, apela a uma maior visibilidade política da saúde, dando 
enfâse a que esta deve de ter impacto na economia, na relevância para a produtividade 
global dos países e na justiça social, considerando que a saúde é um valor e um direito 
humano (Loureiro, Miranda & Miguel, 2013). 
A saúde tem implicações no modo como as pessoas são capazes de lidar com as 
mudanças sociais e económicas e a possibilidade de ajustamento coletivo, determinando 
até que ponto conseguem encontrar soluções apropriadas e fortalecer a sua resiliência, 
quer a nível social quer individual (Loureiro, Miranda & Miguel, 2013). 
Assim, a perceção ou a definição de saúde varia consoante o espaço e o tempo, 
devendo sempre de constituir-se como um instrumento para promover a qualidade de 
vida, ou seja, um investimento no desenvolvimento humano fundamental na luta contra a 
pobreza e para garantir o desenvolvimento sustentável (Loureiro, Miranda & Miguel, 
2013). 
Repare-se em tal facto, pois as doenças, nos dias de hoje, estão cada vez mais 
controladas e com os rápidos avanços que se têm feito sentir nos tratamentos, nas ciências 
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medicinais, estas vão deixando de ser um mistério, tornando-se acessíveis em grandes 
parte de indivíduos (Alves & Maia, 2010).  
Todavia, ver a saúde como um direito, é necessário primeiramente compreender 
o termo “direito”, no qual se refere a um ramo do conhecimento humano e que ao mesmo 
tempo estabelece o seu objeto de estudo, ou seja, normas que regulam o comportamento 
dos homens na sociedade (Dallari, 1988). 
Assim, o direito à saúde permite a liberdade na sua mais ampla aceção, no qual as 
pessoas devem de ser livres para escolher o tipo de relação que terão com o ambiente, em 
que cidade e o tipo de vida que pretendem viver, as suas condições de trabalho e ainda o 
recurso médico que procuram, o tipo de tratamento a que querem submeter-se, entre 
outros (Dallari, 1988). 
Observada a noção de saúde e direito, é sabido que, mais especificamente, o 
sistema penitenciário apresenta um quadro preocupante devido a vários fatores que 
evidenciam alguns problemas. A sobrelotação, a precariedade das celas, má alimentação, 
o sedentarismo e a falta de higiene, transformam as prisões num espaço propício ao 
aparecimento e doenças (Sousa, Neto, Sousa & Silva, 2013). 
Mas, foi apenas em Inglaterra no final do séc. XVIII, que apareceram os primeiros 
comentários ao ambiente prisional e os seus resultados na saúde.  
John Howard, em 1777, numa das suas publicações (“The State of Prisons in 
England and Wales”) salienta o facto de existir uma mistura da população prisional, 
referindo que o ambiente não era o mais apropriado. O local prisional era dividido por 
todos os reclusos, quer eles fossem, crianças, idosos, inimputáveis, adultos, ou até 
ofensores que poderiam influenciar comportamentos. Apenas no séc. XIX é que começa 
a existir separação nos reclusos (Jewkes, 2007). 
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Todavia, foi só no início do século passado que os médicos que exerciam funções 
nos estabelecimentos prisionais, passaram a expandir a sua ação para além da instituição. 
Pela primeira vez, os relatórios psiquiátricos foram levados a cabo em tribunal e a 
entidade médica publicou artigos em revistas científicas sobre a criminalidade e a doença 
mental (Jewkes, 2007). A saúde torna-se assim um fator fundamental para o 
desenvolvimento do Homem.  
Mais tarde, foram conduzidas investigações pela OMS (2013) sobre a saúde na 
prisão, levando-se a algumas conclusões sobre esta temática.  
A primeira é a de que os reclusos têm o mesmo direito à saúde e bem-estar como 
qualquer outra pessoa. Tal como é referido no Código da Execução das Penas e Medidas 
Privativas da Liberdade, diz-nos o Art.º 32 nº 1 que “ (…) é garantido ao recluso o acesso 
a cuidados de saúde em condições de qualidade e de continuidade idênticas às que são 
asseguradas a todos os cidadão”.  
Em segundo, grande parte dos reclusos provêm de comunidades socialmente 
desfavorecidas o que leva a uma maior propagação de doenças infectocontagiosas do que 
a população em geral, no qual tornam as prisões um local de alto risco de doença. 
 Isto apresenta-se como um desafio para a saúde pública principalmente no 
combate às doenças sexualmente transmissíveis ou a tuberculose, em que o estado tem 
um dever soberano sobre os reclusos, sendo responsáveis por todas as questões de saúde 
evitáveis, quer seja por motivos sanitários inadequados, alimentação, higiene, ventilação, 
atividade física ou contactos sociais. 
Ainda é referido que os serviços de saúde servem apenas e exclusivamente para 
cuidados dos reclusos, mas que estes devem de ser integrados nas políticas nacionais de 
saúde, incluindo a formação e o desenvolvimento profissional dos técnicos.  
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Todos estes estudos, conduzidos pela OMS concomitantemente a planos e 
políticas nacionais que, observam as especificidades desta população, são ferramentas 
imprescindíveis na promoção, prevenção e recuperação da saúde na reclusão. 
Com isto, o estado tem a obrigação de respeitar o direito à saúde pois, os reclusos 
independentemente da sua transgressão mantêm o direito de usufruir da assistência 
médica, pois estes apenas se encontram privados de liberdade, mas preservando os seus 





1.2. Prestação de cuidados de saúde em contexto prisional 
Os cuidados de saúde têm merecido, nos últimos tempos um cuidado particular 
quer da opinião pública, quer dos responsáveis pela administração do sistema 
penitenciário.  
Mas foi em 1955 que surgiram as Regras Mínimas para o Tratamento dos 
Reclusos da Organização das Nações Unidas. Estas regras, primordialmente, regem-se 
sobre matérias relativas à administração geral dos estabelecimentos prisionais, 
considerando todas aquelas normas aplicáveis aos reclusos, ou seja, defendem o princípio 
da não descriminação dos reclusos, – normas que concebem critérios como a separação 
dos reclusos, higiene, alimentação, serviços de saúde, contactos com o exterior, religião, 
disciplina e sanções – o princípio universal – que constitui as condutas de uma infração 
disciplinar, o tipo e a duração das mesmas, bem como, a autoridade competente para 
decidir sobre essas sanções – e o princípio da tipicidade – referente a sanções disciplinares 
como a necessidade de garantir o direito do recluso ser informado da infração de que é 
acusado e o direito a uma defesa correta e adequada (ONU, 1955). 
Numa segunda parte, esta dirige-se especificamente para os reclusos, no qual esta 
tem uma ideia principal de que, a prisão e outras medidas que separem o recluso do 
Mundo exterior são desaprazíveis, pelo facto de retirarem à pessoa o direito de 
autodeterminação, por se privarem da liberdade. Logo o estabelecimento prisional em que 
se encontra o recluso não deve, exceto por razões justificáveis agravar o sofrimento 
intrínseco a tal situação (ONU, 1955). 
Com estas regras elaboradas pelas Nações Unidas percebe-se que, os serviços 
prisionais possuam um papel crucial no desenvolvimento da prevenção criminal e na 
reinserção social, defendendo todos os direitos humanos que estes possuem dentro do 
estabelecimento (UNODC, 2012). 
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Em Portugal os serviços prisionais são administrados pela Direção-Geral dos 
Serviços Prisionais (DGSP), um organismo do estado no âmbito do ministério da justiça 
(Talina, 2013). 
De acordo com o Decreto-Lei n.º 125/2007, a DGSP, tem como objetivo principal 
a gestão do sistema prisional, assegurando todas as condições de vida compatíveis com a 
dignidade humana e contribuindo para a defesa da ordem e paz social, através da 
manutenção da segurança, da comunidade e da criação de condições de reinserção social 
dos reclusos, permitindo-lhes conduzir a sua vida de forma social responsável.  
Respeita assim, o nosso sistema, todas as regras fundamentais para um tratamento 
adequado dos reclusos das Nações Unidas (Talina, 2013). 
 Percebe-se que os estabelecimentos prisionais revelem uma maior incidência e 
prevalência das várias patologias devidos a vários fatores, no qual, são chamados os 
profissionais de saúde para prestar os devidos cuidados de saúde. Sempre respeitando os 
princípios éticos e deontológicos, bem como normas/convenções internacionais, regras 
do estabelecimento prisional, valores e princípios fundamentais, tal como a ordem, 
segurança e a reinserção social (Talina, 2013). 
Repare-se no quadro abaixo, os números da população reclusa segundo os dados 
















Quadro 1 – Reclusos total: Sexo Masculino de 2000 a 2014 (DGSP, 2015). 
De acordo com os dados, esta trata-se de uma população composta por uma 
elevado número de indivíduos e com uma certa tendência em aumentar de ano para ano. 
Com estes dados estatísticos públicos da DGSP, podemos afirmar que a população 
reclusa é maioritariamente do género masculino, no qual em 2014 esta representava cerca 
de 94% da população.  
Muitos poderão pertencer a grupos marginalizados, como toxicodependentes, 
desempregados, em que, por norma, existe uma maior propensão a desenvolver 
comportamentos de risco e assumir atitudes negativas face à saúde, apesar de lhe ser 
cedidos todos esses tratamentos apropriados à dignidade humana (Talina, 2013). 
Nos estabelecimentos prisionais há indivíduos cujos comportamentos de risco são 
elevados, confirmando-se que a esta população requer cuidados de saúde 
maioritariamente específicos nas áreas de infeciologia, saúde mental e saúde oral.  
Ao referenciar este quadro, tenta-se, de alguma forma, identificar a sobrelotação 
e outros fatores associados aos estabelecimentos prisionais, como das principais causas 




2000  12 771  11 565 
2001  13 112  11 995 
2002  13 772  12 660 
2003  13 635  12 668 
2004  13 152  12 213 
2005  12 889  12 014 
2006  12 636  11 751 
2007  11 587  10 790 
2008  10 807  10 160 
2009  11 099  10 486 
2010  11 613  10 986 
2011  12 681  11 970 
2012  13 614  12 856 
2013  14 284  13 431 
2014  14 003  13 162 
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Com isto, observa-se alguns estudos levados a cabo por investigadores, sobre as 
diferentes doenças prevalentes nos sistemas prisionais.  
Um estudo britânico observou que a maior parte dos reclusos sofre de doenças 
crónicas diferentes da comunidade, demonstrando que cerca de 46% de reclusos do sexo 
masculino sofre de doenças longas ou deficiência física, 10% é afetada com doenças 
respiratórias e 15% com doenças circulatórias (Bridgwood & Malbon cit in. Jewkes, 
2007). 
Já num estudo elaborado por Briz (2003), os reclusos têm uma maior 
probabilidade de doença em relação à população no geral. Estas determinam-se por 
fatores de risco no meio em que se encontram ou descendem. Cerca de ¼ dos reclusos 
encontra-se infetado com hepatite B, C ou ambas, cerca de 16% da população é 
seropositiva e a tuberculose nos EP, é 13 vezes maior que a população em geral. 
Porém, Torres e Gomes (2002, cit in. Passadouro, 2004) referem que, as infrações 
estão de alguma forma relacionados com estupefacientes, sendo o motivo de detenção em 
cerca de 73% dos reclusos em meio prisional. Também a partilha de seringas para o 
consumo de substâncias, bem como as relações homossexuais não protegidas integram 
dois dos comportamentos de risco para a transmissão de doenças nos EP. A falta de 
higiene e o consumo de tabaco, por si só já considerado um fator de risco, em locais 
fechados, aumenta a probabilidade dos indivíduos desenvolverem doenças ao nível 
respiratório. 
Por fim, um outro estudo demonstrou que cerca de 84% dos reclusos são 
fumadores, o dobro comparado à população no geral (Jewkes, 2007). 
Analogamente à saúde oral, esta é reportada como bastante pobre e negligenciada. 
Segundo o Departamento de Drogas e Crime das Nações Unidas (2012), muitos 
indivíduos entram nos EP’s com a saúde oral bastante carente, o que poderá ter a ver com 
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falta de acesso a dentistas, falta de saber sobre a higiene oral, ou até efeitos das drogas, 
álcool ou tabaco.  
Mas tal como as doenças físicas, as doenças mentais também afetam a população 
reclusa, mais do que a população em geral, apesar da população feminina ser a mais 
afetada do que a população masculina (UNODC, 2012).  
Os casos que mais surgem de doenças mentais no sistema prisional português são 
a psicopatia, esquizofrenia, défice cognitivo, depressão e distúrbios da personalidade, 
muitas vezes associados à toxicodependência (Briz, 2003).  
Uma investigação elaborada no Departamento de Saúde Inglês, procurou saber 
qual era a prevalência de doenças mentais nos reclusos. Concluiu-se que, 78% da 
população masculina e 50% da população feminina possui um transtorno mental. O mais 
prevalente foi a perturbação da personalidade antissocial com cerca de 63% da população 
masculina e 31% na feminina. Contudo, cerca de 63% das mulheres têm mais episódios 
neuróticos e os homens depressivos e ansiedade.  
Mas em Portugal, para colmatar as necessidades dos reclusos são concedidos, 
sempre que se justifique, acesso ao sistema nacional de saúde. A prestação de cuidados 
de saúde é assegurada pelo Hospital Prisional São João de Deus e pelas unidades de saúde 
existentes nos próprios EP, dispondo alguns de enfermarias que auxiliam os vários EP da 
zona (DGSP, 2013). 
Nos cuidados de saúde são recomendados a disponibilidade de pelo menos um 
médico de serviço que deve examinar cada recluso o mais rápido possível após o ingresso 
do mesmo. Tal como expõe o Decreto de Lei n.º 51/2011 de 11 de Abril no art.º 53, em 
que é referido que, no máximo de 24h após o ingresso no estabelecimento prisional, o 




Aqui são registadas todas as informações pessoais e de saúde do recluso, para que 
se adote medidas indispensáveis e de orientação para consultas posteriores. Os 
profissionais são chamados a prestar cuidados na área da reinserção social, relação 
terapêutica, forense e cuidados em ambientes de risco (CEPEEP, 2012). 
  Ainda neste contexto, relativo à saúde e os seus tratamentos e cuidados, é 
possível encontrar-se programas orientados para a saúde como, o “Projeto sida em meio 
prisional” e o “Plano de ação nacional para combate á propagação de doenças infeciosas 
e toxicodependência em meio prisional” (CEPEEP, 2012).  
Mas especificamente para a abstinência de consumos, temos programas como, a 
Unidade Livre de Drogas – no qual temos presente, espaços físicos diferenciados e 
independentes das zonas prisionais comuns, para onde são encaminhados reclusos 
toxicodependentes que querem tratar-se e procuram uma vida sem drogas. Dentro deste 
programa encontram-se unidades residenciais, orientados para a abstinência de drogas e 
têm uma duração de 18 meses, no qual se integram atividades educativas, ocupacionais e 
terapêuticas. Também se desenvolve em contexto grupal, sendo o grupo simultaneamente 
instrumento e objeto de trabalho propiciando um contexto de aprendizagem e de 
experimentação de competências pessoais e sociais que facilitam e promovem a 
organização de um projeto de vida sem drogas (DGSP, 2015). Este programa é possível 
encontrar em estabelecimentos, como no de Leiria, Lisboa, Porto, Tires e Santa Cruz do 
Bispo; A Casa de Saída – trata-se de uma unidade residencial, instalada no perímetro do 
Estabelecimento de Caldas da Rainha, no qual acolhe reclusos que terminaram com êxito 
o programa de tratamento da toxicodependência e que reúnem condições jurídico-penais 
para serem colocados em RAVE. Tem como objetivo consolidar as aquisições feitas 
durante o tratamento através da inserção sócio laboral, recorrendo a diversos recursos 
comunitários que disponibilizam nos locais de trabalho. Contudo, este programa apenas 
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se encontra implementado no Estabelecimento Prisional Regional Das Caldas da Rainha; 
por fim, temos o Programa Farmacológico – este programa permite assegurar o 
prosseguimento dos tratamentos iniciados em meio livre. Está disponível em todos os EP. 
Durante a prestação de cuidados e todas as ações concretizadas pelos 
profissionais, quer sejam funções administrativas ou de assistência, dadas as 
especificidades dos sistemas prisionais, diferem-se na sua aplicabilidade da realidade no 
exterior.  
Por fim, o recluso é parte integrante da sociedade e deve de ser respeitado e 





1.3. Importância e dificuldades na intereção e prestação de cuidados entre 
o profissional de saúde e o recluso 
A complexidade da saúde no sistema prisional tem sido desde os finais dos anos 
80 objeto de cuidado por parte do conselho Europeu, nomeadamente no que concerne às 
doenças infetocontagiosas (Gomes, Duarte & Almeida, s.d). 
Contudo, fatores e comportamentos de risco estão presentes em qualquer 
indivíduo, quer esteja ele no exterior, ou no interior do estabelecimento prisional pelo 
que, a relação entre o profissional de saúde e o paciente é um fator crucial para o sucesso 
de qualquer sistema de saúde, focalizando-se como um aspeto de melhoria na qualidade 
de serviços de saúde (CEPEEP, 2012). 
Para colmatar e diminuir a disseminação e transmissão de doenças, o profissional 
deve programar e realizar consultas, tratamentos e os demais atos médicos adequados à 
situação clínica do recluso.  
Há aspetos indiscutíveis no trabalho destes profissionais, como o da prevenção da 
existência de situações de risco, a promoção de comportamentos e hábitos de vida 
saudáveis, a elaboração de trabalho na área de reintegração social do recluso, a 
contribuição de forma determinadora na prevenção e, o tratamento das doenças com 
maior prevalência no meio prisional, garantindo, com isto, maiores condições de 
segurança, capacidade de tranquilizar situações de tensão entre os próprios reclusos e os 
vigilantes e, por fim, a eficácia e informalidade nas ações de promoção da saúde dos 
reclusos (Souza & Passos, 2008). 
Algumas reflexões levaram a OMS (2013) a refletir, de que o profissional de saúde 
na prisão deve de agir na sua capacidade profissional completamente independente de 
autoridades penitenciárias e mais próximo com os serviços públicos, mantendo-se em 
articulação eficaz com o pessoal da prisão para permitir que os cuidados de saúde 
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consigam ser entregues de forma eficiente e a necessidade de todas as pessoas que 
trabalham nas prisões possam ser preparados e respeitar os direitos humanos e a ética 
médica.  
Por sua vez, os cuidados de saúde não só requerem apenas consultas rotineiras, 
mas também cuidados com características próprias, como a promoção da saúde, a 
prevenção de doenças, a prevenção e sinalização de comportamentos de risco, a própria 
estabilidade emocional da população reclusa, a estimulação à adesão terapêutica e a 
prestação de cuidados de saúde urgentes em situações de emergência que exijam aos 
profissionais competências em áreas como infeciologia, urgência, saúde mental e até na 
área forense (Souza & Passos, 2008 & CEPEEP, 2012).  
Destaca-se, a promoção da saúde como um direito fundamental das pessoas e 
como essencial para o seu desenvolvimento (CEPEEP, 2012). Pois, a importância dos 
profissionais para com os reclusos não é só a nível da saúde mas também, ao nível do 
resgate da condição da vida digna, tanto do ponto de vista biológico, social e psicológico, 
proporcionando conforto e bem-estar e, desvalorizando a descriminação e preconceito 
(Souza & Passos, 2008). 
Há fortes indícios de que, uma abordagem junto do profissional de saúde e do 
estado relativo à saúde na prisão, a longo prazo, terá efeitos benéficos como, riscos mais 
baixos de saúde e melhoria da proteção da saúde na prisão, bem como a melhoria da saúde 
dos reclusos e melhor desempenho dos sistemas nacionais de saúde.  
Também uma melhoria da saúde nas comunidades desfavorecidas, da saúde 
pública e de toda a população, tal como uma melhor integração dos reclusos na sociedade, 
poderá conduzir a uma menor taxa de reincidência, redução da população prisional e 
maior credibilidade governamental com base no aumento dos esforços para proteger os 
direitos humanos e reduzir as desigualdades na saúde (OMS, 2013). 
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O poder dos cuidados profissionais é essencial para assegurar a qualidade dos 
cuidados de saúde, pois esta qualidade afeta o bem-estar e a saúde dos reclusos, mas 
também dos profissionais e a sua visibilidade (Almeida, Duarte, Fernando, Sousa & 
Abreu, 2003). 
Estes assumem, de facto, um papel importante na promoção do desenvolvimento 
da saúde, quer seja através do aprovisionamento de materiais, quer fortalecendo 
ativamente programas de alfabetização de saúde, por meio de parcerias com organizações 
de base comunitária, centros de ensino, associações dedicadas à alfabetização de adultos, 
ou associações de utentes. (Jólluskin, Castro-Rodrigues & Fernandes, 2014). 
Mas, em contraste à importância do papel do profissional para com os reclusos, 
também se consideram os estabelecimentos prisionais um meio que coloca problemas e 
dificuldades específicas no que respeita à prestação de cuidados. 
 Considerando a saúde uma necessidade fundamental, oferece-se a 
disponibilização aos reclusos de tratamentos preventivos e cuidados de saúde 
equivalentes àqueles oferecidos à comunidade em geral, mas com algumas observações 
(Almeida, Duarte, Fernando, Sousa & Abreu, 2003). 
Fazendo referência ao art.º 37 do CEP intitulado de “Deveres do pessoal clinico”, 
compete ao médico ou a outra pessoa legalmente autorizada que exerçam funções no 
estabelecimento prisional acompanhar a evolução da saúde física e mental dos reclusos 
em especial, bem como manter atualizado o processo clínico individual do recluso, 
garantir o acompanhamento do mesmo, criar a articulação com os serviços de saúde do 
exterior e as condições necessárias à continuação do tratamento médico. 
Contudo, as dificuldades na interação entre o profissional e o recluso põe desde 
logo em causa um princípio básico, a confidencialidade – todos os reclusos que requerem 
uma consulta devem de preencher um formulário, comunicar com o guarda prisional ou 
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enfermeiros, inscrever-se através de um registo e colocar o pedido numa caixa de correio 
(Almeida, Duarte, Fernando, Sousa & Abreu, 2003). 
Neste sentido, a falta de autonomia profissional é também um fator salientado, 
pois os profissionais têm que esperar que os guardas prisionais abram as celas ou que vá 
buscar o recluso quando é chamado pelo profissional. O guarda acaba por ser um 
intermediário que coloca uma obstrução na relação entre o profissional e o recluso (Souza 
& Passos, 2008).  
No fundo, este, tem como função, garantir a segurança de todos, evitando fugas e 
conflitos, no qual, a partir dessa perspetiva estamos perante uma convergência entre o 
guarda, o profissional e o recluso, onde a segurança e a saúde encontram prioridades 
diferentes (CEPEEP, 2012). 
Com os pontos acima mencionados, apercebemo-nos de que o sistema prisional 
apresenta algumas complicações legislativas que dificulta a relação entre ambos. 
Mas, especificamente, relativo às dificuldades sentidas pelo profissional na 
prestação de cuidados, esta passa por vários pontos. 
Primeiro, a falta de formação específica, pois os profissionais não costumam estar 
familiarizados com o contacto e a população reclusa, recebendo apenas essencialmente 
formação para trabalha com “populações normativas” (Jólluskin, Castro-Rodrigues & 
Fernandes, 2014).  
Igualmente, salienta-se o excesso de trabalho, a própria escassez de profissionais 
de saúde nos EP, e grande rotatividade de profissionais em alguns postos de trabalho, que 
prejudica uma possível dedicação, construção de diálogo e relação entre estes, e muito do 
que eles poderiam querer conversar não é dito devido à falta de confiança (Ordem dos 
Enfermeiros, Eugénio 2012).  
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Repare-se também, na importância de articulação entre os serviços do sistema 
prisional e o exterior. Torna-se difícil esta articulação, pois os profissionais não têm 
conhecimento da liberdade condicional ou a própria libertação do recluso para preparar 
atempadamente a continuidade dos cuidados e até a própria comunicação com os serviços 
exteriores para proporcionar os cuidados necessários aos indivíduos (Ordem dos 
Enfermeiros, Eugénio 2012).  
Salienta-se, a informação e a educação como fatores importantes para uma melhor 
qualidade de prestação de cuidados de saúde, pois em contexto prisional é conhecido o 
analfabetismo e a baixa escolaridade, dois fatores que se tornam numa barreira de 
comunicação entre ambas as partes, pelo que é necessário dar a conhecer informações e 
a criação de ações sobre a saúde (Eugénio, 2012).  
A comunicação em saúde globalmente considerada, bem como a qualidade da 
interação entre técnicos de saúde e doentes, constituem elementos essenciais de um 
tratamento eficaz, da qualidade dos cuidados e da segurança do doente (Bieber, Müller, 
Nicolai & Hartman, 2010 cit. in Jólluskin, Castro-Rodrigues & Fernandes, 2014). 
Em contrapartida, e apesar destes obstáculos que não facilitam a relação entre o 
recluso e o profissional de saúde, relacionado com o seu bem-estar na saúde, este pode 
fazer-se assistir por um médico da sua confiança, apresentando um pedido escrito ao 
Diretor do EP. O diretor posteriormente toma as precauções para confirmar a 
disponibilidade do médico para assistir o recluso e as suas qualificações profissionais, 
bem como informá-lo do horário em que poderá decorrer, facilitando, desta forma, ao 
recluso um meio para dar continuidade ao seu bem-estar na saúde (Manual de 
Procedimentos – Para a prestação de Cuidados de Saúde em Meio Prisional, s.d.).  
Em todos os pacientes, os médicos devem procurar o consentimento do paciente 
antes de tomar qualquer ação clínica, a não ser que o paciente não esteja em condições de 
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tal (Manual de Procedimentos – Para a prestação de Cuidados de Saúde em Meio Prisional 
s.d.). 
 Em suma, todos os membros de uma equipa de saúde que trabalhe na prisão, 
devem lembrar-se que qualquer prisioneiro é um paciente clínico, ou seja, as pessoas 
ligadas à saúde têm o dever de proporcionar proteção da sua saúde física e mental e o 
tratamento da doença, bem como, devem manter o seu empenho profissional apesar das 
dificuldades surgidas (Almeida, Duarte, Fernando, Sousa & Abreu, 2003, Jólluskin, 


































Abordar a saúde na prisão é um tema delicado e ao mesmo tempo aliciante, pelo 
que o interesse em estudar o fenómeno surgiu através de uma pesquisa no qual se 
constatou que em Portugal os estudos são escassos.  
Torna-se assim essencial realizar uma recolha de informação que permita 
conhecer esta realidade, possibilitando, desta forma, compreender e identificar os 
problemas e as necessidades mais comuns entre os reclusos e até dos próprios 
profissionais. Também se compreende a importância da perspetiva destes para uma 
melhoria na contribuição dos serviços de saúde, ou seja, com o fim de desenvolver uma 
maior qualidade e maior capacidade de resposta reduzindo algumas desigualdades e a 
possível aplicação prática que se poderia retirar do estudo para a elaboração e aplicação 
de programas de intervenção.  
Esta investigação trata-se de um estudo descritivo em que se vai particularizar e 
caracterizar um fenómeno, as propriedades e características importantes de um grupo e 
com a informação obtida descrever-se-á a pesquisa.  
Além disso, é de caráter fenomenológico, no qual não se pretende circunscrever 
de uma teoria, mas sim do mundo conhecido, do qual se faz uma análise descritiva com 
base nas experiências partilhadas. 
Assim este estudo tem como objeto de investigação o fenómeno da perceção da 
saúde na prisão, ou seja, pretende-se mostrar a si e em si mesmo, tal como é (Vilelas, 
2009).  
A partir daqui utilizar-se-á uma análise qualitativa, pois procuramos a perceção 
do fenómeno através da descrição, interpretação e análise do meio, sendo que o objetivo 
desta abordagem abrange o desenvolvimento do conhecimento, através da descrição e 
interpretação da problemática (Fortin, 2009). 
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A preferência pela análise qualitativa deve-se ao facto de que estamos perante uma 
amostra que permite uma melhor compreensão do estudo (Oliveira, 2012). 
 
2.1. Objetivos da investigação 
Antes de elaborar os objetivos, tivemos como base algumas questões de partida, 
que permitiram-nos focar nos objetivos a ser alcançados. Questões, como: “Que perceção 
têm os reclusos da saúde no sistema penitenciário português? E os respetivos 
profissionais?”; “Os cuidados cedidos respondem, de facto, às necessidades de saúde dos 
reclusos?”; “O que fazem os profissionais para melhorar a saúde destes?”; “O que se pode 
fazer para melhorar a saúde nesta população?”  
Desta forma, ao longo da investigação pretende-se essencialmente a compreensão 
do fenómeno, ou seja, a perceção da saúde dos reclusos e profissionais de saúde em 
contexto prisional.  
Mais especificamente, pretende-se: 
i. Analisar e compreender as diferentes opiniões dos reclusos e respetivos 
profissionais sobre a saúde, incluindo, cuidados e procedimentos; 
ii. Analisar e compreender a experiência do recluso quanto ao atendimento 
das suas necessidades e a relação com o profissional de saúde;  
iii. Analisar a formação e a equipa técnica no auxílio à saúde; 
iv. Analisar e compreender a perceção do técnico e do recluso em relação à 
saúde e até que ponto isso poderá afetar a forma como são concedidos os cuidados; 







Segundo Fortin (2009, p.19), a metodologia da investigação é um processo 
racional e um conjunto de técnicas que permitem realizar uma investigação.  
Para o alcance dos objetivos mencionados, neste estudo descritivo, procedeu-se a 
um estudo introdutório de carácter qualitativo, através da realização e análise de 11 
entrevistas semiestruturadas a reclusos e técnicos de saúde (entre os quais, médico de 
clinica geral, psicólogo, psiquiatra e enfermeira-chefe) do estabelecimento prisional de 
Santa Cruz do Bispo Masculino, com objetivo de explorar e descrever determinados 
aspetos do fenómeno. 
Com a escolha da técnica da entrevista qualitativa, pretende-se obter dados sobre 
os sujeitos, permitindo conhecer a individualidade do entrevistado, tal como compreender 
o que está por trás de cada fenómeno e conhecer pormenores do mesmo (Strauss & 
Corbin, 1998). Realiza-se com sujeitos selecionados ao acaso ou não, mas que seguem as 
características pretendidas no âmbito do estudo (Corbetta, 2007). 
 
2.2.1. Participantes  
Tal como foi mencionado, foram entrevistados ao todo 11 indivíduos afetos no 
EP. Para a constituição dos grupos foi tido em conta indivíduos que, pela sua ação, 
posição ou responsabilidade, tenham um bom conhecimento do problema em estudo.  
Constitui a amostra, reclusos que usufruem de cuidados de saúde no EP, 
escolhidos aleatoriamente de entre todos os processos existentes, e, no qual, foram 
entrevistados 7 do regime comum. 
Relativamente aos profissionais, foram entrevistados 4 que mantêm um contacto 
privilegiado com os reclusos, entre os quais, médico de clínica geral, a enfermeira-chefe, 




Quadro 2 - Dados sociodemográficos relativos aos reclusos do Estabelecimento Prisional 
de Santa Cruz do Bispo. 
 
Quadro 3 - Dados sociodemográficos relativos aos profissionais de saúde do 
Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo.  
 
2.2.2. Instrumentos 
Neste estudo, utilizou-se um guião de entrevista semiestruturada dirigida aos 
reclusos (cf. Anexo I), outro guião de entrevista direcionado aos técnicos (cf. Anexo II) 
e ainda as declarações de consentimento informado a todos os participantes (cf. Anexo 
III).  
Com a aplicação da entrevista semiestruturada temos vantagens, pois tendo em conta 
a população com que vamos trabalhar, esta vai-se adaptando ao entrevistado, não 
exigindo uma ordem rígida nas questões, mantendo um alto grau de destreza na 







Tempo de Reclusão 
R1 45 3 Meses EPSCB 





1 Ano 8 meses EPSCB 
2 Anos 1 mês EPP 
R4 25 2 Anos 6 meses EPSCB 
R5 35 9 Meses EPSCB 
R6 27 2 Anos EPSCB 
R7 52 4 Meses EPSCB 
 
Profissional de Saúde 
 
Horas Semanais no EP 
Enfermagem 35 Horas 
Psiquiatria 35 Horas 
Psicologia 25 Horas 
Medicina 35 Horas 
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Assim, este guião foi elaborado tendo em atenção aos objetivos de investigação. 
Em cada entrevista procura-se principalmente, características, opiniões e compreensão 
dos reclusos e profissionais acerca da experiência, procedimentos na saúde e, mudanças 
a concretizar. 
Para a realização das entrevistas aos reclusos, após terem sido selecionados, foram 
chamados, no próprio momento, pelos técnicos ou pelos guardas prisionais para a 
participação (voluntária) no estudo. 
 Quando em contacto com eles, procurou-se primeiramente fazer uma apresentação 
pessoal, seguido da explicação da investigação, dos respetivos objetivos, do uso do 
gravador - saliente-se que nem todos consentiram o uso do gravador, pelo que algumas 
das entrevistas tiveram de ser escritas à mão - e a possível desistência caso assim 
desejassem, de forma a criar empatia com o entrevistado.  
Após esta introdução, procedeu-se à elaboração das questões. Inicialmente procedeu-
se à compreensão do conceito de saúde no geral, seguido de questões relacionadas com 
os cuidados de saúde e a perceção na área preventiva e interventiva.  
Por conseguinte, para a elaboração das entrevistas aos técnicos, primeiramente 
procurou-se saber quais os profissionais que exerciam funções dentro do EPSCB e as suas 
respetivas especialidades. Posteriormente através da sub-direção do EPSCB, contactou-






Mas para tal ser exequível, procedeu-se primeiramente ao parecer da Comissão de 
Ética da Universidade Fernando Pessoa (cf. Anexo IV) e a autorização da Direção Geral 
dos Serviços Prisionais (cf. Anexo V), dando conhecimento dos seus objetivos através de 
um documento de proposta de investigação e, ainda tendo sido solicitado o uso de um 
gravador para a sua concretização.  
Concedidas as autorizações, foi dada a conhecer a proposta de investigação ao 
Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo Masculino (cf. Anexo VI).  
Posteriormente ao consentimento da Direção do Estabelecimento Prisional de 
Santa Cruz do Bispo, ao longo do mês de Junho de 2015, iniciou-se a realização das 
primeiras entrevistas com os participantes – os técnicos de saúde e os reclusos.  
Foram tomados alguns cuidados na atitude adotada ao longo das entrevistas, 
como, apenas colocar as questões necessárias de forma aberta e neutra e procurar um 
ambiente e contexto adequado para a sua realização e a não perturbação. Garantindo que 
não se prejudicou o bom funcionamento do EP. 
Antes de cada entrevista, foi recapitulado verbalmente a informação presente no 
consentimento informado, isto é, os objetivos e a questão da confidencialidade e do 
anonimato.  
Na transcrição das entrevistas, em que algumas foram feitas através do uso de 
gravador e outras escritas à mão, foram transcritas através de texto corrido, para 
consequente análise de conteúdo. Porém, na realização das entrevistas surgiram alguns 
obstáculos, pois nem todos os reclusos aceitaram a utilização do gravador, ou seja, nem 




2.3. Tratamento e análise de dados 
Os dados obtidos, nesta investigação, foram sujeitos a uma análise de conteúdo, 
que se traduzem num conjunto de técnicas de análise de comunicação, procurando obter, 
por procederes metódicos e objetivos, a descrição do conteúdo de mensagens, indicadores 
que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/receção 
destas mensagens (Bardin, 2006). 
Esta análise passou assim, pela criação de categorias capazes de agrupar, 
classificar os elementos retirados dos resultados das mensagens obtidas das entrevistas.  
Para definir a análise de conteúdo remeteu-se aos conceitos de dois autores atentos 
do assunto. O primeiro é Berelson, um dos primeiros a sintetizar a análise de conteúdo 
como técnica de estudo, na década de 40. Apresentava uma definição baseada no modelo 
de pesquisa: “a análise de conteúdo é uma técnica de pesquisa que visa uma descrição do 
conteúdo manifesto de comunicação de maneira objetiva, sistemática e quantitativa” 
(Campos, 2004). 
Contudo, Bardin configura a análise de conteúdo como um conjunto de técnicas 
de análise das comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de 
descrição do conteúdo das mensagens. A própria autora afirma que este conceito não é 
suficiente para definir a especificidade da técnica, juntando que a intenção é a ilação de 
conhecimentos relativos às condições de produção, inferência esta que ocorre a 
indicadores quantitativos ou não.  
Desta forma, atualmente, a técnica de análise de conteúdo refere-se ao estudo tanto 
dos conteúdos nas figuras de linguagem, reticências, entrelinhas, quanto dos manifestos 
(Campos, 2004) 
A informação obtida pela entrevista desempenha um duplo papel: primeiro, nem 
todo o conteúdo é analisado. Só se analisa aquilo que é adequado ao objetivo determinado, 
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ou seja, interessa fazer-se a escolha e formulação de itens. E aqui, deve recorrer-se aos 
resultados obtidos que nos ajudam a compreender o que é necessário e não é, para se 
evitar sobrevalorização de aspetos e esquecimento de outros. Segue-se um segundo 
aspeto, no qual é preciso ter sempre em vista a construção de um inquérito que ajude a 
preencher elos de ligação (Bardin, 2006). 
 Esta análise poderá, assim fornecer ao inquérito elementos que se podem colocar 
em dois níveis, nos quais: o conteúdo é obtido por uma via mais espontânea e subjetiva, 
ajudando a ajustar as respostas e o inquérito, mesmo quando se tratam de respostas 
abertas; e para a própria correlação de variáveis, que é sem dúvida útil, na entrada de 















Colocado o objetivo da perceção dos reclusos e profissionais de saúde sobre a 
saúde na prisão, procurou-se então compreender os problemas e necessidades mais 
comuns entre ambos, a importância da perspetiva do profissional na melhoria dos serviços 
de saúde e ainda desenvolver uma maior qualidade e capacidade de resposta, reduzindo 
algumas desigualdades.  
Desta forma e com base nas conversações, foram elaborados 2 estudos, o primeiro 
designado de representações dos reclusos sobre a saúde no estabelecimento prisional e o 
segundo de, representações dos técnicos sobre a saúde no estabelecimento prisional. 
No primeiro estudo feito com os reclusos, através das verbalizações, foi possível 
identificar dois sistemas 2 categorias, das quais: a perceção dos cuidados e tratamentos 
na saúde e, a perceção da saúde preventiva e interventiva.  
No segundo estudo realizado com os técnicos também foi criado um sistema de 
categorias, das quais identificou-se: a equipa técnica no auxílio à saúde e a perceção dos 
cuidados de saúde e a perceção dos cuidados e tratamentos na saúde e a perceção da saúde 
preventiva e interventiva. 
Na figura 1 e 2 apresentam-se as diferentes categorias e subcategorias dos reclusos 
e profissionais de saúde, seguindo-se com um reflexão crítica dos resultados e o respetivo 







2.4.1. Estudo I 
Representações dos reclusos sobre a saúde no estabelecimento prisional 
A população prisional é constituída por indivíduos vulgarmente sujeitos a alguma 
forma de discriminação social, que também apresentam problemas de saúde física e 
mental.  
A sociedade condena, quer seja em prisões, casas de correção ou instituições 
semelhantes, quando estes transgridem as normas, mas sempre procurando oferecer-lhes 
a oportunidade de se reabilitarem, não descuidando dos cuidados e tratamentos à saúde 
(Briz, cit. in Crofts, 1997 & Weibush, 1992, Talina, 2013).  
Com isto, torna-se importante e interessante estudar as verbalizações dos reclusos 
sobre a saúde na prisão. Através do estudo I, composto por várias categorias, abaixo 
sucintas, pretende-se dar respostas aos objetivos de investigação e com uma possível 







   







Figura 1. Esquema de categorias e subcategorias das representações sociais da saúde na 
prisão para os reclusos.  
Representações e 
perceções dos 
reclusos sobre a 
saúde no EP. 
Perceção dos 
cuidados de saúde 
e tratamento 
prisional 




Afetos após a entrada na prisão 
Compreensão do que é a saúde e a importância da 
mesma 
Conhecimento dos cuidados existentes 
Análise do apoio por parte do profissional 
Prática de cuidados de saúde 
 Auxílio na preparação para a saúde 






Existência de programas preventivos 
 Informação existente sobre comportamentos e 
cuidados de saúde  






2.4.1.1.  Perceção dos cuidados de saúde e tratamento  
Neste tópico, procura-se compreender a perspetiva que o recluso tem sobre a 
saúde e o estado de saúde, esperando ser reconhecido na sua condição humana (Filipe, 
2000).  
Contudo, estes vêm a saúde como algo complexo. Para estes, a saúde, muitas 
vezes, é ausência de doença e o seu valor é relativizado (Wilkindon & Marmot, 2003 cit. 
in Jólluskin, Castro-Rodrigues, Silve & Fernandes, 2014). 
No decurso das entrevistas foi possível apurar de que forma estes vêm a saúde e 
quais os sentimentos após a entrada na prisão, percebendo como esta os afeta 
relativamente à saúde.  
Apesar de não se explorar muito esta questão e as repostas serem muito 
semelhantes em todos os reclusos, repare-se que em todos existe um certo desconforto, 
debilitação e desalento em relação à saúde e ao bem-estar desde a sua entrada na prisão.  
 
“ (…) não me sinto muito bem, nem contente, mas está tudo bem relativamente à 
saúde” (R1)  
“ (…) É estar tudo bem, não ter doenças” (R2) 
“ (…) não me sinto muito bem … isto não é para qualquer um” (R4)  
“ (…) não muito bem, mas temos de levar isto da melhor maneira” (R6) 
 
Por sua vez, sabe-se que as prisões da sociedade moderna são um lugar complexo. 
Fenómenos de sobrelotação prisional é um fator condicionante de doenças nos 
estabelecimentos prisionais e no qual também podem incitar à violência, a tensão e levar 
a tentativas de fuga e ataques a guardas prisionais e os demais técnicos. 
 
“ (…) a saúde é muito importante … aqui dentro não são 2 ou 3 mas 600” (R4) 
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Repare-se, na verbalização de um dos reclusos relativo à sobrelotação prisional e 
como isso os poderá afetar. Observou-se que, a forma como foi respondida a esta questão, 
revelou-se alarmante para o recluso, sendo um fator preocupante para a propagação de 
doenças.  
Após compreender como estes vêm o conceito sobre a saúde, a preocupação com 
a mesma apresentou-se vaga, mas não se explorando muito as questões.  
 
“ (…) apenas tensões altas e quando tenho dores de cabeça peço um comprimido … 
preocupo-me sempre com a saúde” (R1) 
“ (…) já estive engripado … sempre me preocupei igual, há outras doenças que me 
preocupam mais” (R6) 
 
À partida, repare-se que todos os entrevistados referem preocupar-se com a saúde, 
tentando procurar apoio dos técnicos sempre que julgam que algo está mal.  
Porém uma das verbalizações dos reclusos (“ (…) há outras doenças que me 
preocupam mais”), apesar de não ter sido explorada a resposta, faz-nos crer que a 
preocupação com a saúde vai mais além.  
Talvez nesta situação se esteja a referir a doenças infetocontagiosas, uma das 
questões que mais afeta os estabelecimentos prisionais.  
 
Por conseguinte, verificou-se importante comparar a forma como estes encaram a 
saúde após a entrada na prisão, bem como as relações no exterior e no interior do EP. 
Primeiramente, repare-se nas verbalizações sobre a saúde após a entrada na prisão. 
 
“ (…) tenho problemas de ansiedade…” (R2) 
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“ (…) muito diferente… não durmo muito bem e tomo comprimidos para a ansiedade” 
(R3) 
 
Em relação à saúde, os relatos destes dois reclusos, referem a ansiedade como um 
problema e também problemas de sono.  
Percebe-se que muitos dos reclusos procurem ajuda para melhorar o sono e os 
problemas de ansiedade após a entrada no estabelecimento prisional. E isso, talvez se 
deva ao facto de se encontrarem na fase inicial do seu período de reclusão, ou a pouca 
ocupação na prisão e dos respetivos horários rígidos, no qual estes entram nas celas às 7h 
da tarde e apenas saem as 8h da manhã do dia seguinte. 
 
Mas, contrariamente, um dos reclusos refere sentir-se bem em relação à saúde e 
não apontar qualquer tipo de problema.  
 
“ (…) sinto-me bem… e não tenho problemas a dormir ou de ansiedade ... pratico 
ginásio aqui” (R1) 
 
Este recluso referiu não ter problemas de ansiedade ao contrário dos outros. 
Talvez, um dos motivos pelo qual isso aconteça, seja o facto de praticar exercício, que 
ajuda na melhoria de problemas a dormir e na ansiedade, ou até as suas ligações com o 
exterior e o interior no EP, que poderá influenciar a saúde no seu pleno bem-estar. 
 
Relativo às relações na prisão, segundo Diuana (et al. 2008) & Filipe (2000), a 
prisão é um local de reencontro com outros reclusos e relações preexistentes à reclusão. 
Uma instituição onde os reclusos se organizam em grupo com as suas próprias regras, 
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muitas vezes distintas do próprio, mas que este tem que se adaptar, porque o grupo 
proporciona proteção entre si e ele.  
Já no que envolve a família, é preciso compreender esta, como uma estrutura que 
se modifica constantemente no contexto social, cultural e histórico, sendo importante 
considerar a família como um foco, baseada em indivíduos que se encontram limitados à 
convivência (Evangelista, 1987).  
  
“ (…) tenho apoio familiar e não tenho razões de queixa com os guardas” (R7) 
“ (…)todas as relações são estáveis” (R1) 
“ (…) mas boas relações lá fora e com os guardas” (R2) 
“ (…) tenho uma boa relação com a minha família e os guardas” (R3) 
 
Os reclusos não apontam falta de apoio familiar nem más relações com os 
mesmos. Este é um fator fulcral para uma melhor condição na saúde, tanto social como 
mental e física.  
Veja-se a entrada na prisão como uma possibilidade no corte do vínculo familiar, 
dadas as regras rígidas nas visitas que, até estas poderão ser vistas como um 
constrangimento, um estigma que as famílias criam por ter um recluso familiar.   
Estes fatores para os reclusos, poderão reproduzir-se negativamente na saúde e 
levá-los a ficar mais debilitados psicologicamente ou fisicamente. 
 
Os EP’s são sinónimos de um ambiente hierarquizado, no isolamento ao exterior 
e potencializador da fragilidade humana, privados da sua liberdade e afastados da família. 
No CEP, no art.º 59, o recluso tem direito a receber visitas regulares do cônjuge 
ou de pessoa, de outro ou do mesmo sexo, com quem mantenha uma relação análoga de 
cônjuge, de familiar e outra pessoa com quem mantenha uma relação pessoal 
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significativa. Contudo, o art.º 111 do Decreto-Lei n.º 51/2011, dispõe de regras para as 
visitas, no qual o recluso apenas beneficia de dois períodos de visita com duração até de 
uma hora cada, preferencialmente durante o fim-de-semana.  
Veja-se que a criação de um espaço entre os reclusos e a família contribui, sem 
dúvida, para um equilíbrio psicoafectivo entre ambos e para controlar algumas tensões 
existentes no interior da instituição. 
 
Por conseguinte, procurou-se compreender os cuidados de saúde existentes no EP, 
a análise e auxílio nos cuidados e a preparação para a saúde relativo aos técnicos. 
É sabido que o sistema prisional tem merecido uma atenção particular 
relativamente aos cuidados de saúde. É conhecido todos os riscos suscetíveis de potenciar 
graves repercussões em matéria de saúde pública (Provedor de justiça, 1996). 
A execução de uma pena de prisão, medida de segurança ou prisão preventiva, 
não deve de constituir um obstáculo a que seja concedido os devidos tratamentos médicos. 
Pois, um princípio fundador neste tema é o de que todos os cuidados de saúde 
prestados aos reclusos devem de ser equivalentes aos dispensados à população no exterior 
(Provedor de justiça, 1996).  
Assim, no estabelecimento prisional de Santa Cruz do Bispo, são concedidos 
técnicos e cuidados de saúde, tais como: médico de clínica geral, psiquiatras/psicólogos, 
estomatologistas, médicos de outras especialidades (especialista em infeciologia), 
enfermeiros e auxiliares de reclusos (Provedor de justiça, 1996). 
Para uma melhor compreensão do fenómeno, da prestação de cuidados de saúde, 
questionou-se aos reclusos sobre os tipos de cuidados de saúde existentes no 




 “ (…) os que uso mais é o médico de clínica geral e a enfermeira” (R1) 
 “ (…) só conheço o médico de família e as enfermeiras” (R3) 
 “ (…) conheço a psicologia, clínica geral e psiquiatra … eu utilizo mais a clínica 
geral” (R6) 
 
Observou-se durante os relatos acima aludidos, que estes tinham conhecimentos 
dos técnicos de saúde existentes consoante os seus dificuldades e suas preocupações com 
a saúde. 
Por sua vez, um dos aspetos a mencionar, é o facto de o estomatologista abranger 
no sistema de saúde na prisão uma vantagem para estes.  
 
“ (…) não conheço todos e apenas utilizo a enfermaria, o médico de clínica geral e o 
dentista” (R2) 
 
No exterior, são cedidos cuidados de estomatologia, através do Programa 
Nacional de Promoção de Saúde Oral, onde se pretende avaliar e diminuir a incidência e 
a prevalência de doenças orais. Contudo esta especialidade apenas é concedida a grávidas 
e a idosos seguidos no serviço nacional de saúde referenciados pelo médico de família, a 
crianças e jovens com idade inferior a 16 anos e a doentes infetados pelo VIH 
referenciados também pelo médico de família (Portal da saúde, 2016). 
 
Outro aspeto é a ULD (Unidade Livre de Drogas), um programa existente no 
Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo, supramencionado acima, na 





“ (…) sim, conheço o médico de clinica geral, psicólogo … estou à espera de ir para a 
ULD” (R5) 
 
 Subsequentemente tentou reunir-se informações sobre o apoio por parte do 
profissional e a sua perspetiva sobre as consultas de rotina. 
 
“ (…) sim, faço exames todos os anos … tenho apoio por parte dos médicos e sempre 
que peço algo sou chamado” (R1) 
“ (…) vou sempre às consultas … tenho apoio sempre que marcam as consultas e há 
enfermeiras que nos chamam” (R4)  
 
Ambos os reclusos referiram que iam as consultas marcadas ou, até os próprios 
quando necessitavam de alguma coisa, requeriam uma consulta.  
Estes também mencionam a relevância das consultas e referem ter apoio por parte 
dos técnicos, o que era de esperar, não havendo respostas, nem atitudes heterogéneas face 
ao atendimento e à receção dos técnicos de saúde.  
Veja-se assim, a relação entre o técnico e o recluso como um processo facilitador 
da expressão da sua subjetividade, emoções, sentimentos e afetos, recuperando-o do 
“anonimato”, e valorizando e respeitando a sua dignidade humana. 
 
Em ligação ao processo de atendimento dos técnicos para com os reclusos, 
percebeu-se a falta de utensílios, de organização e de profissionais. 
 
“ (…) recebem bem … podiam melhorar na organização, mas de resto é praticamente 
igual a lá fora” (R2) 
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“ (…) não me tratam mal, mas podiam melhorar o apoio técnico … há falta de 
aparelhos” (R3) 
“ (…) aqui podiam ter mais utensílios” (R5) 
“ (…) devia de existir uma seção para doentes infecto contagiosos e um médico disso 
…” (R1) 
 “ (…) podiam haver mais médicos … até à noite” (R4) 
 
Repare-se que, todos eles referiram problemáticas diferentes, mas todas elas com 
relevância. Por exemplo, a inexistência de um médico especialista em doenças 
infetocontagiosas, uma problemática que afeta em grande carga os estabelecimentos 
prisionais; a própria escassez de técnicos, pois apenas existe um psicólogo, médico clínica 
geral e psiquiatra para toda a população. 
Tudo isto poderá dever-se ao facto da existência de cortes do estado  dos técnicos 
nos estabelecimentos prisionais, que faz com que se altere toda a logística do 
estabelecimento prisional face à saúde.  
 
Ainda, na verbalização de um dos reclusos relativo ao apoio por parte do técnico:  
 
“ (…) recebem bem… devia haver um gabinete no pavilhão B porque se encontra mais 
perto e não andava sempre a saltar para o outro pavilhão” (R1) 
 
Nesta instituição apenas existe um pavilhão com os cuidados médicos, no regime 
dos inimputáveis, que se designa de pavilhão A.  
Sendo que, um dos reclusos também salienta a possibilidade da criação de 




Consequentemente, ainda relativo à prestação de cuidados, repare-se no discurso 
de um recluso, que refere que, foi apenas no estabelecimento prisional que contactou um 
médico. 
 
 “ (…) sim, sinto-me bem … foi a primeira vez que fui a um médico” (R7) 
 
Segundo Ferrer (2004 cit. in Jólluskin, Castro-Rodrigues, Silva & Fernandes, 
2014), a inexistência do uso de serviços de saúde pode acontecer quer por não 
conhecimento, quer pela não consideração da carência de supervisionar o estado de saúde. 
Destaca-se, desta forma, que os estabelecimentos prisionais podem ser um acesso 
para os cuidados de saúde e também importantes na determinação de uma boa relação 
terapêutica com o recluso, no qual lhes demonstre indispensáveis os tratamentos e 
respetivos cuidados para que estes continuem a ser vigiados e cuidados no exterior da 
prisão.  
 
Mas, apesar de estes sentirem que são bem recebidos pelos técnicos, também 
sentem alguns benefícios relativo à saúde na prisão. 
 Foi comparado o sistema de saúde fora e dentro da prisão de forma a compreender 
a preferência e as diferenças que estes observam. 
 
 “ (…) sim … sinto que são iguais” (R1) 
“ (…) sim, tenho médico de família … prefiro lá fora, o atendimento é diferente” (R5) 
 
 Há exceção de um, todos receberam cuidados médicos fora do estabelecimento 
prisional e a sua preferência passa pelos cuidados fora, apesar de considerar os 
estabelecimentos prisionais como um acesso à saúde. 
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Por outro lado, contrariamente às verbalizações acima referidas, dois dos reclusos 
relatam sentir-se discriminados. 
 
“ (…) sim e lá fora o atendimento é diferente … os médicos e as enfermeiras lá fora 
não olham de maneira diferente” (R2) 
“ (…) prefiro lá fora … aqui acham que por estarmos presos, temos de ser 
discriminados” (R6) 
 
É sabido que nos EP, os cuidados que reclusos praticam é um fator importante 
para o bem-estar deles, pelo que a análise e compreensão destes reflete-se como 
importante na saúde.  
Durante as entrevistas, foi referenciado, por estes, a alimentação como um dos 
principais fatores externos que não se consegue controlar, pois vem de uma empresa.  
O exercício físico também é um desses fatores pois, nem todos podem praticar por 
terem outras atividades laborais ou escolares. 
 
“ (…) a alimentação devia de ser melhor e haver mais atividades para entretenimento 
… pedi para ir para o ginásio mas não fui …” (R1) 
 “ (…)tenho cuidados e pratico futebol e yoga” (R5) 
 “ (…) a alimentação tem dias e não pratico desporto” (R7)  
“ (…) a alimentação devia de ser melhor e haver mais atividades para entretenimento” 
(R1) 
 
São escassas as atividades de ocupação nos tempos livres, não sendo mencionada 
qualquer atividade interessante. Ao longo das verbalizações parecem ser alguns os casos 
de exclusão nas áreas de atividades físicas. 
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Tal como a qualidade da alimentação que nos parece muito inferiores às 
potencialidades do aproveitamento do estabelecimento.  
 
Em síntese, relativo aos cuidados de saúde no estabelecimento prisional, de forma 
geral, é possível concluir-se que não existe homogeneidade nas respostas dos reclusos, 
veja-se: 
 
 “ (…) sim, não tenho razão de queixa” (R2) 
“ (…) sinto-me mal, aqui não tratam das pessoas … os médicos deviam de ter mais 
tempo para as pessoas” (R3)  
“ (…) sim e não … a alimentação podia ser melhor” (R5) 
“ (…) não, mas não falo por mim … há pessoas que nem tomam banho” (R6) 
 
Dois dos reclusos (R1 e R3) sentem-se insatisfeitos, um satisfeito (R2) e os outros 
dois sem opinião consistente sobre os cuidados no EP (R5 e R6). 
 Mas com todas estas verbalizações foi possível perceber que existem carências de 
técnicos, de utensílios e problemas estruturais no estabelecimento prisional. Também há 
falta de actividades fisícas para os reclusos, bem como precariedade na alimentação.  







2.4.1.2.  Perceção da saúde preventiva e interventiva na prisão 
Dada a importância da saúde na reclusão, é similarmente necessário compreender 
a perceção na área preventiva e interventiva e a existência de programas e informações 
sobre comportamentos de risco e cuidados de saúde.  
A promoção da saúde entre a população reclusa surge como um necessidade, mas 
também como uma grande luta. Parece fundamental que as intervenções e prevenções na 
saúde sejam elaboradas ao longo de todo o percurso dos reclusos nos estabelecimentos 
prisionais.  
Durante todo o percurso carcerário dos indivíduos, estes podem encontrar vários 
programas preventivos/interventivos relacionados com a saúde. É possível encontrar 
projetos como: Projeto sida em meio prisional – este consiste num rastreio que pretende 
caracterizar algumas doenças infeciosas. Todos os dados são recolhidos de forma 
anónima e confidencial, determinando infeções como o VIH, hepatite B, hepatite C, sífilis 
e clamídias, bem como conhecer algumas atitudes e doenças face a comportamentos 
relacionados com estas patologias, - Plano de Ação Nacional para Combate à Propagação 
de Doenças Infeciosas e Toxicodependência em Meio Prisional – este programa 
desenvolve-se em categorias como, promoção da saúde e prevenção da doença, 
tratamento da toxicodependência, tuberculose, doenças infeciosas virais e redução de 
riscos e minimização de danos. Todo este programa centra-se na prevenção e no 
tratamento das toxicodependências e das patologias associadas ao consumo (DGSP, 
2016). 
Ao longo desta categoria, os reclusos primeiramente expressaram-se perante a 
possível existência de mais programas interventivos e preventivos, bem como 




Os discursos foram heterogéneos nos reclusos. 
 
“ (…) não, que saiba não … haviam de ter programas de tudo e informação de tudo … 
sim participava” (R1) 
 “ (…) não, mas participava” (R3) 
 “ (…) sim, sempre … sim sempre que existe algum programa participo” (R5) 
“ (...) sim ... mais rastreios porque só me lembro de rastreios pulmonares” (R6) 
 “ (…) podia haver mais rastreios, até para outras doenças e mais atendimento porque 
um ou dois médicos não chegam” (R6) 
 
Apenas um dos reclusos (R6) referiu um programa em concreto, o rastreio 
pulmonar como programa preventivo.  
Percebe-se através destes discursos que a participação não é real, talvez pelo 
pouco conhecimento ou a pouca divulgação que existe sobre os programas de prevenção 
e intervenção, ou pelo próprio tempo que se encontram no estabelecimento prisional. 
Também o facto de os programas serem voluntários, proporciona aos reclusos uma 
opção de escolha que poderá leva-los a optar na não participação e ao desinteresse pelos 
mesmos. 
 
Consequentemente, dada a importância que a saúde tem e ainda mais em contexto 
prisional devido a diversos fatores, tentou compreender-se o que pode ajudar as outras 
pessoas a melhorar a saúde na prisão.  
Dois reclusos constatam que, muita da perceção e cuidados de saúde, tem que 
partir de cada um e se quer estar bem ou não. 
 
“ (…) terem mais cuidado consigo mesmos” (R2) 
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“ (…) tem que partir delas mesmas … só querem medicação” (R6) 
 
Através destas verbalizações, salienta-se a importância da existência de programas 
de prevenção, que se foquem em fatores sociais e relacionais e que visem prevenir a morte 
prematura e reduzir inequalidades na saúde. 
 Em suma, a prevenção na saúde tem muitos benefícios, tais como a deteção 
precoce, o tratamento da doença e a oportunidade de modificar comportamentos que 
aumentem o risco de contrair novas doenças.  















2.4.2. Estudo II 
Representações dos técnicos sobre a saúde no estabelecimento prisional  
Cuidar nos estabelecimentos prisionais, é cuidar da pessoa que perdeu um bem 
fundamental, a liberdade física, que vive num ambiente hostil e que pela sua trajetória de 
vida apresenta necessidades de saúde e que sofre pela vivência da reclusão.  
É sentido, assim, a importância dos técnicos de saúde para melhorar as 
fragilidades e necessidades dos indivíduos (Gonçalves, 2014). 
Ao longo deste estudo II procurou-se compreender as opiniões dos técnicos sobre 
a saúde na prisão.  
Foi elaborado um esquema com duas subcategorias, abaixo explanadas. A 
primeira relativa à equipa técnica no auxílio à saúde e a segunda relativa à perçeção dos 












Figura 2. Esquema de categorias e subcategorias das representações sociais da saúde na 
prisão para os profissionais de saúde. 
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2.4.2.1.  Equipa técnica no auxílio à saúde 
Nesta primeira representação procurou-se compreender todo o trabalho que cada 
técnico executa, desde o percurso académico até ao tempo que desempenha funções no 
EP.  
“ (…) vim fazer a substituição de uma colega, como já tinha contacto aqui mas de 
voluntariado… sim, queria regressar a esta área” (T2) 
“ (…) trabalhei em Paços de Ferreira … vim para aqui por concurso” (T3) 
“ (…) há 11 anos … vim para aqui por convite … nunca ambicionei trabalhar aqui, 
apesar de receber reclusos, toxicodependentes…” (T4) 
 
Nem todos os técnicos entrevistados tinham um percurso já direcionada para a 
área prisional. E, apesar de já há alguns anos trabalharem na área prisional, todos eles não 
tiveram nenhuma formação que aborda-se o tema da prisão. 
Foi apenas salientado um estágio ou após a formação académica o contacto no 
trabalho.   
 
 “ (…) nunca tive nenhuma disciplina sobre prisões … era uma área desconhecida” 
(T1) 
 “ (…) não … tinha o contacto e o trabalho muito direto com toxicodependentes e os 
reclusos que iam ao hospital” (T4) 
 
Pensa-se ser importante uma formação específica para os técnicos que enveredam 
na área prisional. Formação em áreas como a psicologia, direito, infecciologia, saúde 




 Esta formação teria que ter enfoque no desenvolvimento de competências para 
técnicos, de forma a minimizar os comportamentos não normativos dos reclusos 
(CEPEEP, 2012).  
 
Por conseguinte, foi percebido se sentiram alguma dificuldade na área de trabalho 
em que se encontram. 
 
 “ (…) não senti grande dificuldade por ser no contexto masculino e por ser mulher … 
sempre fui respeitada” (T3)” 
 
No discurso deste técnico, percebeu-se que o seu trabalho apenas foi facilitado por 
ser mulher e o estabelecimento prisional ser de homens.  
Mas, apesar da diferença entre sexos e de este poder ser um fator facilitador na 
relação entre profissional-recluso, segundo Howerton et al. (2007, cit.in Jollúskin et al. 
2014), é fundamental que os profissionais recebam um treino adequado para conseguir 
reduzir de forma efetiva os problemas de saúde desta população.  
 
“ (…) não … o meu primeiro contacto foi no estágio académico, sempre gostei desta 
área … tinha muita vontade mas não me senti preparada” (T2) 
 
Note-se, nesta verbalização, que tal como demonstra a literatura, os profissionais 
de saúde não costumam estar familiarizados com as especificidades do contexto e da 
população reclusa, recebendo essencialmente formação para trabalhar com população 
normativa, sinalizadas e tratadas em contextos menos restritivos (Birmingham, Wilson & 




Por conseguinte, fez-se referência às diferenças existentes no exterior e interior 
do estabelecimento prisional.  
 
“ (…) senti-me preparada … mas deparei-me com muitos doentes e poucos 
profissionais” (T1) 
“ (…) gratificante com os reclusos … em contexto psiquiátrico lida-se com tudo … 
apenas levando problemas a nível da estrutura prisional e a nível da pressão, ou seja, 
dar respostas aos reclusos” (T1) 
 
Veja-se assim, a insatisfação com a limitação de tempo para desenvolver o apoio 
devido, bem como a sobrelotação e problemas de recursos, como fatores que afetam os 













2.4.2.2.  Perceção dos cuidados e tratamentos na saúde e a saúde 
preventiva e interventiva 
Neste tópico procurou-se dar respostas a diversos pontos relativos aos cuidados e 
tratamentos de saúde, bem como a saúde na área preventiva e interventiva com o objetivo 
de melhoria da saúde nos estabelecimentos prisionais.  
Inicialmente compreendeu-se como será elaborada uma consulta tipo. A forma 
como é agendada e organizada para com os reclusos.  
 
“ (…) tenho uma agenda, uma lista de reclusos que são acompanhados … e tem outros 
que me procuram e pedem uma consulta” (T2) 
“ (…) alguns marcam as consultas, mas há outra que estão sempre marcadas” (T3) 
 
Com estes discursos percebeu-se que os técnicos têm as consultas marcadas 
consoante as necessidades dos reclusos, principalmente na área da psicologia e 
psiquiatria.  
Mas há consultas que os reclusos pedem para marcar, levando ao técnico a 
elaborar trabalho administrativo por falta de funcionários nos serviços de saúde. 
 
Tal como indica a lei, um dos técnicos referiu como são as diferentes consultas, e 
a burocracia, que é possível verificar no Decreto-Lei n.º 51/2011, em que o art.º 53 refere 
que no prazo de 24 horas após o ingresso no EP, o recluso é observado pelo enfermeiro 
de serviço na consulta de admissão, o qual procede à abertura do processo clínico e no 
prazo máximo de 72 horas após o ingresso, este é presente a consulta médica, no qual é 
feita a sua avaliação, dando especial atenção aos seguintes aspetos: presença de distúrbios 
mentais, fatores de risco para o suicídio, síndromes de abstinência, sinais de agressão ou 
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violência física ou de cariz sexual e doenças transmissíveis e contagiosas e patologias 
crónicas. 
“ (…) as consultas aqui são de três tipos … admissão, quando o recluso dá entrada no 
EP e há o levantamento do problema … a triagem no qual se faz o encaminhamento 
para o médico e as consultas de tratamento ou planeadas, relativas a diabetes, 
hipertensão, entre outras” (T1) 
  
Assim, repare-se na burocracia existente nos estabelecimentos prisionais, no qual 
estes têm que se reger às regras adotadas nos decretos de lei.  
 
O apoio emocional e familiar é muito importante tanto para a população não 
prisional como para este tipo de população que carece de necessidades especiais. Foi 
discursado pelos técnicos as diferentes apreciações sobre o apoio familiar que os reclusos 
recebem.  
 
“ (…) bem … apoio familiar, alguns sim, outros não … aqui dentro há apoio, apesar 
de haver problemas de quantidade e não de qualidade … há reclusos que não vão ao 
médico e convém os guardas estarem atentos” (T1) 
“ (…) têm, mas a família as vezes não e desvinculam-se deles, mas da nossa parte têm 
… muitos ficam frágeis” (T3) 
“ (…) isso é muito complexo … há muitos que nem visitas têm e estão longe da família 
ou nem família têm” (T4) 
 
Observa-se principalmente, ao longo dos discursos que há famílias que se 




Ainda foi analisado a falta de recursos, no que toca à escassez de técnicos.  
 
“ (…) em relação ao apoio emocional se houvesse mais recursos, haveria mais apoio 
… em relação há família têm, mas poderiam ter um maio contacto … dá-se o apoio 
possível mas não o necessário” (T2) 
 
Um maior número de técnicos, bem como reuniões sobre os reclusos para dar 
continuidade aos cuidados, poderia engrandecer a favor dos reclusos num maior apoio 
emocional e de tratamentos na saúde. 
 
O técnico acaba por ter que criar laços para com o recluso e adaptar os planos a 
cada um, consoante o seu tempo, para que haja uma boa relação e comunicação entre 
ambos.  
 
“ (…) nem todos fazem aquilo que se prescreve, mas de forma geral há boa recetividade 
… muitos são jovens e tenta-se explicar tudo para que façam as coisas … a 
comunicação é fácil” (T1) 
“ (…) regra geral os planos têm que ser adaptados de maneira a que façam o que se 
diz … a consulta funciona, muitas vezes não vêm para desabafar sobre um problema, 
mas para solucionar” (T2) 
 
No geral, todos os técnicos afirmam ter uma boa relação e comunicação com eles, 
sempre adaptável, sendo cada caso um caso. Mesmo assim, é necessário um maior 
investimento em processos de comunicação que valorizem e provoquem comportamentos 
criativos e de inovação que levem a um maior empreendorismo dos diferentes atores nos 
serviços de saúde prisionais (CEPEEP, 2012). 
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Um dos grandes problemas nas prisões são as diversas doenças existentes na 
prisão, estas existem devido a diversos fatores, como a sobrelotação das celas, a 
precariedade, a má alimentação. Ao longo das entrevistas, foram discursadas quais os 
problemas que mais afetam os reclusos. Foi possível verificar que não divergem de 
investigações explicadas no contexto teórico. 
 
“ (…) é a toxicodependência, alterações do comportamento e dos impulsos … no geral 
temos o HIV, hepatite C … no HIV tem havido estabilização … também temos 
problemas de asma, diabetes e problemas de sono que pode ter a ver com a falta de 
ocupação, eles entram na cela as 7h da tarde e só saem as 8h da manhã” (T1) 
 “ (…) temos problemas psicóticos como esquizofrenias, ansiedades, problemas da 
personalidade, consumo de álcool e drogas, doenças fóbicas, depressões, HIV, 
hepatites e tuberculose” (T3) 
“(…) relativamente às doenças temos as do foro infeciológico como hepatites, HIV, 
depressões e angústias” (T4) 
 
Ainda no foro das enfermidades físicas e psicológicas, foi salientado fatores que 
podem despoletar doenças nos indivíduos, questões ambientais, de mudança e 
relacionadas com os processos, familiares e até com os próprios colegas prisionais. 
 
“ (…) há questões que destruturam o individuo, questões relativas aos processos e 
questões dentro da prisão com os colegas e familiares ...” (T2) 




Estes problemas/doenças afetam em grande proporção as prisões portuguesas, 
mas em contrapartida, para os técnicos, estes acabam por ter mais acesso à saúde do que 
fora do EP.  
Referem, que contam com mais benefícios dos quais podem usufruir. Como foi 
referido, na análise dos reclusos, estes, por exemplo, têm direito a estomatologista (em 
todos os casos) e é de muito mais fácil acesso fazer um exame médico lá, do que lá fora.  
 
“ (…) nas prisões têm mais acesso … em termos médicos também têm direito a médico-
dentista e lá fora não … mas aqui os profissionais estão mais sobrecarregados, temos 
de fazer análises, a medicação e serviço de urgências … há mais qualidade que lá fora” 
(T1) 
 
Neste discurso, repare-se na verbalização referente ao “mais acesso”.  
 Talvez o tenham por se encontrarem num ambiente fechado, com todos os 
cuidados ao seu dispor e  com uma acessibilidade mais fácil do que no exterior.  
 
“ (…) aqui temos poucas valências, o sistema prisional tem características diferentes 
… embora em horário reduzido os reclusos têm psicólogo e muitas vezes lá fora não há 
… nos centros de saúde a população é diferente” (T2) 
“ (…) aqui é muito mais fácil de ter uma consulta ou fazer um exame do que lá fora” 
(T3) 
 
Aqui fala-se de mais qualidade e menos quantidade, talvez pela maior 




Um outro aspeto, foi um técnico salientar a importância de relação médico-
paciente.  
“ (…) é semelhante, quer aqui, quer lá fora … o sentido de medicina é que agora haja 
uma melhor relação médico-paciente” (T4) 
 
Repara-se que esta boa comunicação/relação poderá facilitar muitas das respostas 
que se procura dar. 
A capacidade por parte do técnico em apaziguar conflitos, promover 
comportamentos e hábitos de vida saudáveis e a eficácia e informalidade nas ações de 
promoção da saúde dos reclusos, e não apenas uma relação de “passar medicamentos”, 
dá-nos conta de competências relacionais positivas, para uma melhoria na reintegração 
social do recluso (CEPEEP, 2012).  
 
Por fim, e não muito aquém do esperado, todos os técnicos referiram a falta dos 
mesmos no apoio aos tratamentos médicos dos reclusos.  
 
“ (…) sim, ao nível de infeciologia, houve cortes … há falta de auxiliares de ação 
médica e falta de melhoria de condições na psiquiatria” (T1) 
“ (…) há falta de médicos, por exemplo, de infetocontagiosas que é muito importante 
… também falta de médico de neurologia, psicólogos e psiquiatras … estamos limitados 
no tempo … é muita gente para poucos técnicos” (T2) 
“ (…) o que falta é material humano, temos 160 inimputáveis e o resto do regime 
comum … e não vejo ninguém, nem concursos para ocupar as vagas” (T3) 
“ (…) as limitações existem porque temos regras na contenção de gastos, mas isto é ao 




Tal como nos cuidados de saúde no exterior, devido a fatores monetários, e por se 
tratar de uma instituição pública, esta teve cortes importantíssimos na saúde, o que se 
torna mais complicado para técnicos na prestação de cuidados e nas respostas às 
necessidades sentidas, e o que leva aos reclusos a sentirem menos apoio e recursos.  
Repare-se que sem o essencial na saúde, não é possível assistir com tratamentos 
eficazes. 
 
Ainda na análise das questões feitas aos técnicos e da observação realizada, nesta 
última subcategoria, compreendeu-se a perceção na saúde preventiva e interventiva.  
Questões da promoção de saúde e da reintegração social do recluso ocupam um 
lugar de destaque na opinião dos profissionais.  
Assim, tal como nos reclusos, tentou-se incluir a receção e adesão de informações 
sobre a prevenção de doenças e promoção de saúde.  
 
“ (…) sim, existe o plano anual de intervenção, rastreios, sinais e sintomas … têm em 
consideração relativo aos cuidados de saúde” (T1) 
“ (…) eles pedem ajuda e acho que sim, também fizeram rastreios à tuberculose e 
quando terminam fazem relatórios” (T2) 
 
Foi referido o plano anual de intervenção, rastreios de sinais e sintomas, como 
estratégia de prevenção. Estas áreas consideram-se prioritárias para a prevenção da saúde, 
inclusive da estabilização emocional. 
Também um aspeto supracitado, relativo à prevenção e promoção foi a 
sensibilização individual, como forma de prevenção e promoção à saúde e bem-estar.  
 
“ (…) eu, especificamente, a sensibilização que faço é individual…” (T2) 
58 
 
 Consideram-se os profissionais como elementos chaves para a promoção da 
saúde. Deve insistir-se e ir além da intervenção individual, desenvolvendo intervenções 
que reduzam as diferenças sociais.  
É importante fortalecer serviços adaptados com o objetivo de trabalhar 
conjuntamente para identificar formas novas e flexíveis de atender as diferentes 
necessidades de cada pessoa e grupo. 
 
Sendo esta uma população que requer especial atenção e cuidado foi necessário 
compreender a forma como aderem e recebem todas as iniciativas elaboradas.  
 
“ (…) sim, relativos à promoção de saúde … eles aderem a algo informal, como 
rastreios, mas algo formal, como conferências, não … nunca se fez nenhum relatório 
apenas se anexa no processo” (T1) 
“ (…) sim, fazem relatórios e avaliações de x em x meses e são feitas análises” (T2) 
“ (…) sim, são informados, fazemos rastreios … eles têm muita dificuldade em 
compreender e por vezes banalizam as iniciativas … são pessoas muito marcadas e por 
vezes complicadas” (T3) 
“ (…) sim, faz-se sempre … o próprio protocolo é um rastreio … toda a nossa atitude 
é preventiva e curativa … é muito de detetar qualquer patologia … sim, há casos que 
se recusam, mas muitos não” (T4) 
 
No geral, recebem bem todas as atividades elaboradas, referiu-se a elaboração de 
relatórios e avaliações, mesmo em ações de sensibilização, como forma de prevenção. 
E, salientou-se o facto de aderirem mais rápido a algo mais prático como rastreios, 




Em suma, a qualidade dos cuidados de saúde por parte dos técnicos é essencial 
para assegurar a qualidade dos cuidados de saúde de uma forma geral. Repare-se que esta 
qualidade afeta o bem-estar e a saúde dos reclusos, mas também a imagem e visibilidade 






















Discussão de resultados 
O presente estudo teve como principal objetivo compreender a perceção dos 
reclusos e dos técnicos face à saúde no EPSCB.  
Com isto, foi possível apreender e identificar quais as maiores necessidades que 
existem entre os reclusos e os profissionais de saúde. 
No que diz respeito às representações dos reclusos sobre a perceção da saúde no 
estabelecimento prisional, na fase das entrevistas, foi possível apreender, à primeira vista, 
que estes vêm a saúde de uma forma homogénea, em que assumem, a saúde, como um 
“estar tudo bem” e “não ter doenças”.  
Dentro desta noção é também compreendido os seus sentimentos de desconforto 
e debilitação, desde a sua entrada para o estabelecimento prisional.  
Todos estes problemas acabam por ter repercussões nos indivíduos em que estes 
assumiram problemas de ansiedade, de sono, como principal fator de mau estar no 
estabelecimento prisional.  
Esta opinião vai ao encontro de que o ambiente social e o facto de estarem a 
cumprir uma pena, os afeta fisicamente e psicologicamente. É de realçar assim, a 
importância da rede social e ambiental do indivíduo no suporte emocional, no convívio 
social e no estímulo à assunção de uma vida saudável adequada (Rocha & Silvério, 2005). 
Outra ideia associada, foram as preocupações inerentes à sua permanência nos 
estabelecimentos prisionais, relativo à sobrelotação e a doenças infetocontagiosas. 
Percebe-se que o meio prisional é um meio em que são concentrados doentes crónicos e 
de difícil tratamento. Todos estes problemas podem acarretar um risco potencial para a 
saúde pública. A sobrelotação é um grande problema verificado no estabelecimento 
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prisional onde prestam serviços. Mencionaram que se torna um grande obstáculo para a 
qualidade de vida destes, assim como para o desempenho das suas atividades.  
Estes também expuseram a sua inquietação com as respetivas relações familiares, 
colegas, técnicos e guardas prisionais. Apesar de pouco argumentada por eles, talvez por 
desconfiança ou por não se sentirem à vontade com o assunto, estes revelam ter boas 
relações sociais fora e dentro do estabelecimento prisional. Repare-se que, as boas 
relações familiares e sociais dentro do estabelecimento prisional são um fator crucial no 
bem-estar do indivíduo, pelo que a entrada no estabelecimento prisional pode ser um 
condicionante no corte de vínculos sociais, dadas as regras rígidas e hierárquicas do 
mesmo. 
Já no domínio da perceção dos cuidados de saúde e tratamento prisional, 
percebeu-se que estes conhecem os profissionais consoante as suas necessidades, 
significando uma oportunidade para a melhoria na saúde. Com esta análise identificou-se 
a relação técnico-paciente, vista como um método facilitador na compreensão de 
emoções. 
Todavia, foi referida principalmente a ausência de técnicos, usufruindo o 
estabelecimento prisional de apenas um técnico de clínica geral, um psicólogo, um 
psiquiatra e a ausência de um médico especialista em doenças infetocontagiosas. Também 
é salientada falta de organização e estrutura, um fator difícil de controlar por parte dos 
técnicos, pois trata-se de uma instituição do estado. 
Uma contradição destacada, pelos reclusos, foi o facto destes se sentirem bem 
recebidos dentro do estabelecimento prisional, mas preferindo os cuidados de saúde no 
exterior. Esta questão foi argumentada pelos reclusos, apenas pelo simples facto de se 
sentirem discriminados.  
62 
 
Por oposição, estabelecimentos prisionais que, por um lado têm como objetivo 
principal a prevenção geral, por outro lado, também se podem demonstrar como uma 
mais-valia para os reclusos, principalmente no que toca à saúde. Atente-se ao facto de um 
dos reclusos referir que foi apenas no estabelecimento prisional que teve o seu primeiro 
contacto com um técnico de saúde.  
Referente a cuidados que os reclusos praticam como, exercício físico, cuidados na 
alimentação e higiene, todos eles revelaram importante, contudo com advertências. 
Relatando que se torna complicado ter cuidados com a alimentação e no exercício físico. 
Referiram que a alimentação muitas vezes não chega no melhor estado, bem como o 
exercício físico que não possível todos praticarem, por praticarem outras atividades 
relacionadas com estudos, por exemplo.  
Contudo, como forma de colmatar, quebrar rotinas e aumentar os níveis de 
motivação dos reclusos, a ocupação do tempo é fundamental e serve essencialmente para 
tornar os dias diferentes. E, tanto a alimentação como a prática de exercício físico são 
fatores importantes para o bem-estar na saúde dos reclusos. Se estes tiverem uma boa 
prática de alimentação e de exercício físico, pode diminuir problemas de saúde e provocar 
um melhor estar dentro do estabelecimento prisional.  
Quanto ao uso que estes fazem da saúde na área da prevenção e intervenção esta 
surge como uma necessidade. Em relação à existência de programas preventivos e 
interventivos, todos os discursos foram dispersos, percebeu-se que haviam programas, 
mas mal explicados e outros referiram que não existiam.  
Isto pode ter a ver com o pouco tempo que estão no estabelecimento prisional ou 
o não conhecimento dos mesmos. Veja-se que, dos reclusos entrevistados, apenas um 
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estava lá há 3 anos, todo o resto encontrava-se abaixo dos 3 anos, o que deu uma média 
de 1 ano e meio de reclusão aos entrevistados.  
Ainda assim, todas as questões poderiam ter sido mais exploradas tanto da parte 
do entrevistado como do entrevistador, contudo foi complicada a comunicação com eles 
por se encontrarem desconfortáveis e com outros a fazeres. 
Aquando as representações dos técnicos sobre a saúde na prisão, no segundo 
estudo, todas as perguntas foram direcionadas de acordo com as entrevistas elaboradas 
para os reclusos, de forma a poder-se chegar a conclusões exequíveis. 
 Incluiu-se os diferentes pontos de vista dos técnicos, através de subcategorias 
como a: equipa técnica no auxílio à saúde e a perceção dos cuidados e tratamentos na 
saúde e a perceção da saúde preventiva e interventiva.  
Percebeu-se o percurso académico de cada um dos técnicos entrevistados. Nem 
todos os entrevistados tinham um trajeto direcionado para a área prisional, nem nenhuma 
formação que aborda-se o tema da saúde na prisão. Apenas com a experiência e estágios 
foram-se adaptando.  
Notou-se que os profissionais não estavam familiarizados com o contexto, pois 
geralmente, apenas costumam receber formação para trabalhar com população não 
reclusa.  
Todavia, nenhum salientou diferenças no sistema de saúde dentro e fora da prisão, 
apenas referiram a sobrelotação nos estabelecimentos prisionais, que dificultavam a boa 
prestação de cuidados de saúde. Entendeu-se como funciona uma consulta tipo, tal como 
um dos técnicos referiu, em que esta passa por várias etapas, como demonstra o decreto-
lei n.º 51/2011 no art.º 53.  
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Todavia estas também se encontram marcadas, ou quando os reclusos requerem 
uma consulta podem marcar.  
Sabe-se que esta é uma população disfuncional, que necessita de apoio tanto 
emocional, como familiar e social. Os técnicos referiram que, por vezes, há desvinculação 
da família, por diversos motivos, ou porque não aceitaram bem a ida para o 
estabelecimento prisional ou porque estão longe. Contudo, os técnicos afirmam que estes 
teriam sempre apoio por parte deles e até dos guardas prisionais. Salienta-se aqui, a 
relação médico-paciente, adaptando cada consulta a cada caso, para que haja uma boa 
relação e comunicação entre ambos.  
A dificuldade em manter os laços deve-se à distância existente entre o EP e o local 
de residência dos familiares, mas também as restrições no tempo das chamadas 
telefónicas e a limitação dos números de telefone autorizados para este efeito. Neste 
sentido e numa vertente crítica, há necessidade que, mesmo não sendo exatamente essa a 
função dos técnicos, deveria existir alguém com a função de aproximar as pessoas, 
aproximar os familiares.  
Os laços médico-paciente são fundamentais para a concretização dos objetivos, 
trazendo respeito e contribuindo para a reabilitação e reeducação dos reclusos. Esse 
respeito também se torna fundamental para o sentimento de segurança das técnicos, que 
por vezes não necessita de guardas para vigiar as suas atividades. 
Tal como na entrevista dos reclusos foi referido, os profissionais de saúde sentem 
que há falta de técnicos, o que um maior número destes poderia favorecer na melhoria 




Contudo, os profissionais de saúde encontram-se dependentes do Ministério da 
Justiça, assim como os restantes funcionários que praticam funções nos estabelecimentos 
prisionais, o que levanta barreiras árduas de ultrapassar na prestação de cuidados 
(CEPEEP, 2012). 
Sabe-se que as diversas enfermidades são o que mais existem na prisão. Estas 
poderão aparecer dentro da prisão por questões ambientais, de mudança ou fora do 
estabelecimento prisional.  
Não fugindo dos diversos estudos já antes elaborados, temos presente nos 
estabelecimentos prisionais, doenças como o VIH, hepatite C, toxicodependência e 
alterações do comportamento e do sono. Estas doenças afetam em grande proporção a 
população carcerária, porém os técnicos afirmam que estes acabam por ter mais acesso à 
saúde do que no exterior.  
Tal como não acontece em qualquer caso do sistema de saúde no exterior, estes 
têm direito a médico dentista (estomatologia) e a psicólogo, bem como é mais acessível 
a ida a um médico e na concretização de um exame, mas com a desvantagem de que as 
doenças com mais prevalência no sistema prisional – doenças infetocontagiosas – foi 
retirado o médico especialista. 
Ainda relativo á perceção na saúde preventiva e interventiva compreendeu-se a 
adesão e a receção de informação na prevenção e promoção da saúde. Essencialmente, 
foi referido o plano anual de intervenção, rastreios de sinais e sintomas como estratégia 
de prevenção.  
De acordo com o CEPEEP (2012), os estabelecimentos prisionais também fazem 
sessões de educação para a saúde, bem como atividades que procuram a integração do 
recluso e usufruem de protocolos com instituições exteriores. 
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 Também fez-se referência à sensibilização individual. Porém, deve-se ir além do 
apoio individual, como forma de adaptação de cada pessoa e cada grupo. Visto tratar-se 
de uma população de mais difícil acesso, os técnicos referiram que estes relativo à 
promoção de saúde, aderem a algo mais informa do que formal como palestas.  
Contudo, há que apreciar o trabalho em equipa, a partilha de experiências e de 
sucesso e estimular a autonomia, pois são passos indispensáveis para a construção de uma 
identidade cultural comum nos estabelecimentos prisionais que promova e ajude a 
divulgar uma imagem positiva e coerente dos serviços de saúde (CEPEEP, 2012). 
Após a apresentação dos resultados individuais dos reclusos e técnicos, foi feita a 
interseção de dados recolhidos pelos reclusos e técnicos. Procurou-se primeiramente, 
aspetos alusivos aos cuidados e tratamentos, como fatores sociais, familiares e 
ambientais.  
Repare-se que relativo aos fatores familiares não existe disparidade de opiniões, 
apenas que poderia existir um maior contacto com os mesmos. Apenas os técnicos 
referiram uma maior fragilidade por parte dos reclusos, quando há falta de apoio familiar. 
Porém, quando se fala nos cuidados de saúde no exterior e interior, deparou-se 
com uma opinião diferente nos reclusos e técnicos. Os reclusos sentem que são bem 
recebidos pelos técnicos dentro do estabelecimento prisional, mas preferem os cuidados 
de saúde fora da prisão, sem elaborarem muito a questão, por motivos discriminativos, 
essencialmente.  
Por outro lado, os técnicos são da opinião que estes têm um maior apoio e 
facilidade de acesso dentro do estabelecimento prisional. Compreende-se a opinião dos 
reclusos, visto serem uma população complicada e com necessidades especiais e que 
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requerem mais atenção, que muitos técnicos têm falta de apoio e recursos para lhes ceder 
o apoio adequado.  
Por último, identificou-se os diferentes pontos de vista direcionado para o 
tratamento prisional, limitações e quais as alternativas para a melhoria da saúde nos 
estabelecimentos prisionais. Tantos os reclusos como os profissionais de saúde, referiram 
a falta de material humano e a logística do estabelecimento prisional como fatores que 
dificultam a prestação de cuidados e tratamentos.  
Já em relação ao ponto de vista criminológico, a situação de privação de liberdade 
trás consigo muitos comportamentos derivados da privação de autonomia, segurança e 
convivência social, levando como consequência a atitudes por parte do recluso, como 
pouco controlo da impulsividade, ansiedade, baixa resistência à frustração e depressão 
(Gonçalves, 2002). 
Com a realização deste estudo, percebe-se que deve de ser sempre elaborado um 
plano individual do recluso, tal como refere Gonçalves (2002), em que se tenha em 
atenção as atitudes dos relcusos no que diz respeito à forma da pena, situações que 
provoquem stress e alterem os seus comportamentos, que possam levar ao aparecimento 
de doenças do foro físico ou psicológico.  
Também seria pertinente a realização de estudos longitudinais junto dos reclusos, 
de forma a compreender se existem problemas na saúde a longo prazo, que tipo de 
comportamento mantêm e/ou de que forma evoluem na saúde, tal como, desenvolver mais 
estudos no domínio da resiliência quando estes se deparam com o meio prisional. Note-
se que, a resiliência consigura-se como uma capacidade exibida por certos indivíduos de 
superar a adversidade – traduzida em dificuldades ou problemas de ordem biológica, 
psicológica e social (Haggerty, Sherrod, Garmezy & Rutter, 1996). 
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Em suma, esta análise qualitativa entre os técnicos e reclusos permitiu identificar 
as diferenças e opiniões diferentes existentes entre ambos, no que respeita à saúde na 
prisão e é exatamente neste tópicos/contextos que os técnicos de saúde devem de agir, 
através de técnicas e instrumentos que possam de certa forma, favorecer o recluso à 

























Conclusão e reflexão final 
A concretização do presente estudo, tentou cooperar para a compreensão do 
fenómeno da saúde nas prisões. Face aos objetivos expostos foi possível compreender as 
diferentes opiniões dos técnicos e dos reclusos, bem como carências e aspetos positivos 
sobre a saúde e a reclusão.  
Foi exposta uma revisão teórica para que fosse o mais pertinente na obtenção de 
um conhecimento sobre a saúde na prisão. Só desta forma seria possível fortalecer o 
contexto teórico bem como uma conduta científica do estudo. A parte empírica 
caracteriza-se por todo o método usado de forma pormenorizada.  
A prisão como conjunto significativo, organiza as perceções e representações de 
risco dos reclusos, guardas, profissionais de saúde e os demais atores da vida dos 
estabelecimentos prisionais, no qual as doenças inscrevem-se numa hierarquia de riscos 
em que se sobressaem principalmente os perigos de morte, agressões, humilhações ou até 
mesmo desvalorização de si, abandonando para um segundo plano a perceção das doenças 
e dos cuidados com a prevenção e a recuperação da saúde.  
Contudo, a desmistificação de realidades poderá passar pela propagação de 
estudos que vão sendo conduzidos neste meio e envolver a comunidade nas atividades 
desenvolvidas no meio prisional. Flexibilizar barreiras, que separam o mundo livre do 
mundo prisional, promovendo a permuta entre realidades que aparentemente não se tocam 
(Gonçalves, 2002; Cunha, 2004 & Vieira, 2005).  
No seguimento da concretização das entrevistas, deparou-se nalgumas 
dificuldades de resposta, devido à população com que se estava a trabalhar.  
Tentou-se reformular algumas perguntas para obtenção de respostas mas, mesmo 
assim, foi-se sentindo dificuldade. O conteúdo por sua vez, revelou-se pobre, pois mesmo 
tentando reformulando as questões ao longo das entrevistas, não se conseguiu mais do 
que se pretendia dos reclusos.  
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Com os resultados obtidos foi possível verificar algumas limitações no estudo. 
Um estudo qualitativo oferece mais liberdade nas respostas, contudo, reparou-se nalguma 
falta de motivação do entrevistado para responder as perguntas, bem como alguma 
incapacidade do mesmo para responder adequadamente, mesmo quando reformuladas as 
questões.  
Com isto, questionou-se se os reclusos se sentiram na obrigação de participar no 
estudo, apesar de lhes ser sempre dito que a participação era voluntária. 
 Notou-se também alguma necessidade de divagação e troca de experiências por 
parte do entrevistado (reclusos e técnicos), o que dificultou a investigação e a pouca 
exploração dos temas. 
Uma outra limitação sentida foi o facto de o investigador ter que consentir os 
requisitos do EP que, por exemplo, na seleção dos reclusos, se tivesse existido uma 
preocupação inicial em integrar na investigação um maior número de reclusos, 
provavelmente compreenderia-se melhor as dificuldades e carências desta população. 
Mas, na prática, é preciso fazer-se muito mais para melhorar os serviços de saúde, 
principalmente em relação à sensibilização dos reclusos para a melhoria na saúde. A 
ausência e a carência de serviços aumenta um risco para os reclusos quer a nível mental 
como físico.  
Apesar de existirem poucos estudos em Portugal nesta área, e ser um tema pouco 
explorado, as investigações que existem são interessantes e contribuíram para a realização 
desta investigação. Talvez se deva de repensar, rever e homogeneizar a estrutura e os 
procedimentos dos cuidados de saúde na prisão, bem como implementar mais programas 
e equipas multidisciplinares, com o intuito de garantir uma melhor prestação de cuidados 
para os reclusos e engrandecer os cuidados com a sua saúde e, ainda, trabalhar 
competências sociais e pessoais, bem como a gestão das emoções e de conflitos e o 
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processo de tomada de decisão. E, em relação aos técnicos, garantir uma melhor prestação 
de cuidados e alerta.  
Com esta investigação, espera-se ter ajudado na melhor compreensão das 
necessidades dos reclusos na área da saúde, quer no durante o seu período de reclusão, 
quer relativamente ao exterior e ainda detetar carências existentes nos estabelecimentos 
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Anexo I – Entrevista semiestruturada ao Reclusos 
Guião de Entrevista – Participante 






Tempo de Reclusão 
 
Informação sobre a saúde, cuidados de saúde e comportamentos no sistema prisional 
(Em primeiro lugar, fazer uma contextualização do tema que vai ser falado)  
1. Como é que se sente desde que está aqui? E a sua saúde? 
2. O que é a saúde para si? O que é ter saúde? 
3. Tem o hábito de ir a consultas de rotina? Que importância isso tem para si? Que 
tipo de apoio sente por parte do profissional? 
4. E os profissionais como o recebem aqui dentro? Acha que podiam melhorar de 
alguma forma? 
5. Já alguma vez teve doente? O que fez? Como lidou com isso? Preocupou-se mais 
ou menos com a sua saúde a partir daí? 
6. Geralmente quando lhe passam alguma medicação toma-a certa? E tem cuidados 
na alimentação? E na higiene? Pratica exercício físico? O que pratica? O que faz 
então para manter esses cuidados? 
7. E sabe quais os tipos de cuidados de saúde existentes na prisão? Que serviços é 
que utiliza mais?  
8. Que informações recebe aqui sobre como prevenir doenças e promover a saúde? 
E faz parte de algum programa? Que programa? 
9. Na sua opinião acha que aqui dentro poderiam haver mais cuidados de saúde? Que 
cuidados? 
10. Já assistiu de cuidados médicos fora do EP? Se sim, o que gostou mais ou menos, 
comparado com a assistência cá dentro?  
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11. Como vê a sua saúde após ter entrado na prisão? (Problemas de ansiedade, em 
dormir, se fuma, tem cuidados na alimentação, consegue fazer a medicação 
prescrita pelo médico sozinho, as relações emocionais com as pessoas lá fora, a 
relação com os guardas prisionais e até as próprias relações com os colegas na 
prisão). 
12. O que acha que pode ajudar as outras pessoas a melhorar a sua saúde aqui dentro? 
13. Sente-se satisfeito com o serviço de saúde aqui dentro? 
14. Quer acrescentar mais alguma coisa? Sugestões para melhorar a saúde na prisão? 




Anexo II – Entrevista semiestruturada ao Técnico de Saúde 
Guião de Entrevista – Profissional de Saúde 






Horas semanais no Estabelecimento Prisional 
 
Informação sobre o percurso laboral/académico do profissional, da saúde, cuidados 
de saúde e comportamentos no sistema prisional 
(Em primeiro lugar, fazer uma contextualização do tema que vai ser falado)  
1. Em primeiro lugar, há quanto tempo desempenha funções neste EP? “Como é que 
veio aqui parar”? Ambicionou exercer funções aqui? E quantas vezes por semana 
frequenta o EP? 
2. Teve alguma unidade curricular que aborda-se a saúde em contexto prisional?  
3. Então quando teve o seu primeiro contacto com a realidade prisional sentiu-se 
preparado para trabalhar a nível profissional?  
4. Como tem sido a experiência? 
5. Para além das suas funções aqui dentro tem mais alguma ocupação profissional? 
Se sim, com que diferenças se depara? 
6. Como é uma consulta tipo aqui? E costuma ter a presença de um guarda prisional? 
7. Sente que eles têm o devido apoio emocional e até familiar relativamente à saúde? 
E como é que se evidencia o apoio? 
8. Que tipo de comunicação/relação mantém com o recluso? Acha que eles fazem 
aquilo que o doutor prescreve e aconselha? Que perceção tem disso? 
9. Quais são os problemas que mais afetam os reclusos? 
10. E estes costumam receber informações frequentes sobre a prevenção de doenças 
e promoção da saúde? Acha que estes têm em consideração quais os cuidados de 
saúde existentes na prisão?  
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11. Já foram implementadas iniciativas com os reclusos nesta temática dos cuidados 
da saúde? Como correu? Houve muita adesão? Fazem relatórios e avaliações? 
12. Como compara o sistema de saúde fora e dentro da prisão? Quais as principais 
diferenças? 
13. Por fim, na sua perspetiva acha que existem limitações na prática de prestação de 
cuidados na prisão? Quais? 
14. Quer acrescentar mais alguma coisa? Sugestões para melhorar a saúde na prisão? 



























Anexo III – Declaração de Consentimento Informado 
DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 
 
Designação do Estudo (em português): 
“A perceção dos reclusos e profissionais sobre a saúde na prisão: um estudo qualitativo” 
Eu, abaixo-assinado, -----------------------------------------------------------------------------------------------------------
-----------------------------------------------------------, compreendi a explicação que me foi fornecida acerca 
da participação na investigação que se tenciona realizar, bem como do estudo em que serei 
incluído. Foi-me dada oportunidade de fazer as perguntas que julguei necessárias, e de todas 
obtive resposta satisfatória. 
Tomei conhecimento de que a informação ou explicação que me foi prestada versou os 
objetivos e os métodos. Além disso, foi-me afirmado que tenho o direito de recusar a todo o 
tempo a minha participação no estudo, sem que isso possa ter como efeito qualquer prejuízo 
pessoal. 
Foi-me ainda assegurado que os registos em suporte papel e/ou digital (sonoro e de imagem) 
serão confidenciais e utilizados única e exclusivamente para o estudo em causa, sendo 
guardados em local seguro durante a pesquisa e destruídos após a sua conclusão. 
Por isso, consinto em participar no estudo em causa.  
Assinatura do participante no projeto: __________________________________________ 
Consinto na gravação de voz no estudo em causa. 
Assinatura do participante no projeto: __________________________________________ 
Data: _____/_____________/ 20__ 
 

























Arcozelo, 11 de Maio de 2015 
 
Exmo. Sr.º Dr.º Hernâni Vieira, 
Eu, Ana Teresa Oliveira Magalhães da Rocha Azevedo, aluna de Mestrado em 
Criminologia na Universidade Fernando Pessoa, encontro-me a realizar um estudo 
intitulado de: “A perceção dos reclusos e profissionais sobre a saúde na prisão: um estudo 
qualitativo”, no âmbito da Dissertação de Mestrado para obtenção do grau de Mestre, sob 
a orientação da Professora Doutora Glória Jólluskin. 
Com esta dissertação pretendo desenvolver um estudo descritivo de caráter 
fenomenológico junto de uma população específica, designadamente os profissionais de 
saúde e os reclusos do Estabelecimento Prisional de Santa Cruz do Bispo (Masculino). 
Nesta investigação, pretende-se de forma geral, compreender o fenómeno, ou seja, 
a perceção dos reclusos e dos profissionais relativamente à saúde, cuidados de saúde e 
comportamentos na prisão atendendo às características rígidas existentes no 
estabelecimento. Mais especificamente pretende-se compreender e analisar: i. Os 
diferentes pontos de vista dos cuidados de saúde quer ao nível preventivo e de 
tratamentos; ii. A experiência do recluso quanto ao atendimento das suas necessidades e 
a relação com o profissional de saúde; iii. A perceção do profissional em relação ao 
recluso e até que ponto isso poderá afetar a prestação de cuidados.  
Para a execução deste estudo será necessário a realização de entrevistas aos 
respetivos profissionais de saúde (cerca de 10) que exerçam funções no EP e reclusos 
(entre 15 a 20), em horários que não perturbem o bom funcionamento do EP.  
Com isto, gostaria que me deferisse a autorização para posterior contacto com o 
EP para o levantamento dos dados. Deixo ainda o meu correio eletrónico e a morada para 
que o Sr.º Dr.º Hernâni Vieira, assim que puder, enviar resposta ao meu pedido. 
Junto em anexo o meu projeto de investigação, seguido da autorização da Direção 
Geral dos Serviços Prisionais. 
 
 
Agradecendo desde já a sua colaboração.  
Atentamente, 
